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“Ainda espero fazer muita coisa, nós apenas 
começámos. Em dois anos gastámos cerca 
de 2,5 milhões em reabilitação”.



Rui Teixeira – A Câmara de Gaia 
está a elaborar o Plano Municipal 
da Juventude. O que é que a 
Câmara pode ainda fazer pelos 
jovens, e o que podem eles esperar 
deste plano?

EVR – Nós começámos um 
trabalho logo no início do 
mandato, e não havia um 
documento orientador. O 
Conselho Municipal da Juventude 
estava num relativo marasmo – 
existia formalmente, mas reunia 
uma vez por ano, antes do Marés 
Vivas… E, portanto, iniciámos o 
trabalho do zero.
Eu tive, e continuo a ter, um 
problema conceptual: tenho muitas 
dúvidas sobre o modelo do plano. 
Porque não consigo idealizar um 
Plano Municipal da Juventude 
que não seja a interceção de 
uma série de áreas que não são 
as áreas típicas ou exclusivas da 
juventude. Quando lemos alguns 
planos municipais da juventude, 
o que vemos é uma grande 
preocupação com os eventos, 
alguma (pouca) com as atividades 
de componente curricular e, enfim, 
algum tipo de formação paralela 
extracurricular… Mas eu idealizei 
algo menos festivo, digamos assim, 
e mais voltado para o diagnóstico 
social, para o conceito de 
juventudes, no Mural.
Por isso, há aqui esta discussão, 
muito teórica, que se foi 
prolongando, porque senti que o 

Conselho Municipal de Educação 
poderia ser uma espécie de mini 
rede social 
onde muitos destes debates se 
fariam. Há, neste momento, um 
processo de auscultação, e espero 
que daí haja uma espécie de 
emancipação do que pode ser o 
Plano Municipal da Juventude, e 
não transformá-lo num modelo 
tradicional.
Há este processo de 
amadurecimento, que reconheço 
que possa não ser tão ágil quanto 
devia, mas a alternativa seria 
pegar numa maquete e montar 
aquilo rapidamente… Depois, 
não tem sido fácil mobilizar as 
organizações, porque fala-se 
muito da participação, mas o 
que temos reparado é que na 
juventude, como nas outras áreas, 
ela está muito circunscrita. Por isso 
é que, neste período de discussão 
pública, avançámos para um 
modelo escrito e de reuniões 
mais alargadas no contexto das 
escolas, para não ficarmos presos 
a uma relação institucionalizada 
entre a Câmara e a direção da 
associação de estudantes, ou da 
instituição… E depois trazemos 
alguns interlocutores à discussão. 
Para mim, os empregadores, 
o ensino superior de Gaia, são 
interlocutores privilegiados.
Por isso, evoluímos lentamente, 
mas acreditando que no fim 
iremos orgulhar-nos mais 
do documento.

Miguel Miranda – A frente 
ribeirinha de Vila Nova de Gaia 
é uma zona de enorme potencial 
turístico. Se já foi feita alguma 
coisa, há ainda muito por fazer, 
sobretudo a montante da Ponte 
Luís I. Como vê, no futuro, o 
planeamento de acessibilidades 
desta frente?

EVR – Nós fizemos uma 
experiência, aproveitando o 
overbooking do último quadro 
comunitário de apoio: tentámos 
mostrar que a orla ribeirinha 
tem, pelo menos, idênticas 
potencialidades quando 
comparada com a orla marítima. 
E fizemos esse ensaio em Oliveira 
do Douro, o que mostrou que, 
quer pelo passadiço, quer pela 
ciclovia, há pelo menos as mesmas 
potencialidades no rio que há no 
mar. Com a vantagem, a meu ver 
para a orla ribeirinha, de que para 
além da atividade da orla, o rio 
tem em si mesmo um potencial de 
atividade económica muito maior 
do que o mar. Desde logo, porque 
é um canal de atividade turística, 
de circulação, etc.
Avançámos, depois, para dois 
projetos: um para o qual tivemos 
um financiamento de 3,8 milhões 
de euros, que é o da escarpa –
um projeto de proteção civil, de 
consolidação da escarpa com 
pregagem das zonas que o LNEC 
define como de maior risco, de 
renaturalização de todo espaço 
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e, no fundo, de ordenamento, 
incluindo a retirada progressiva 
dos clandestinos que lá estão. Na 
zona da escarpa, sobra resolver o 
problema da Rua Cabo Simão, que 
é a rua a partir da qual, até ao rio, 
há uma ocupação de privados e 
onde há a expetativa de vir a surgir 
um equipamento âncora, um hotel, 
que possa ser interessante. 
O município entra nos projetos 
da orla ribeirinha com a extensão 
dos projetos de Oliveira do Doruro 
até Avintes. A obra está em curso 
e a ideia é ligar a zona de Entre 
Quintas, em Oliveira do Douro, ao 
cais do Esteiro, fazer a passagem 
do rio Febros com um pequeno 
passadiço pedonal e ciclovia, e 
avançar, ainda no mês de Março, 
com a reabilitação do areinho 
de Avintes, num modelo muito 
idêntico.
Por isso, julgo que estamos a 
conseguir progredir. Qual foi o 
problema que atrofiou uma parte 
disto? Em bom rigor, isto já devia 
estar feito. Porque quando eu 
tomei posse, no final de 2013, 
tinha a expetativa de que iria 
surgir um instrumento, o famoso 
Quadro Comunitário de Apoio 
2014-2020, que vem a chamar-
se mais tarde Portugal 2020 – 
para fazer esquecer que devia ter 
começado em 2014 –, e para o 
qual, neste momento, começam 
a sair os primeiros regulamentos. 
Ou seja, para esta intervenção 
nós precisamos muito dos fundos 

comunitários, que estiveram 
congelados durante dois anos…
A Câmara vai gastar, só em Avintes, 
1,6 milhões de euros. Admito 
que haja para aqui financiamento 
comunitário, mas neste momento 
a expetativa é zero. Em Arnelas, a 
intervenção está já perfeitamente 
quantificada, o projeto está 
feito. Fica a faltar-nos Crestuma, 
atendendo a que em Lever há uma 
circunstância especial, com uma 
reabilitação ambiental…
A minha tese é que, tal como 
acontece na escarpa, se os poderes 
públicos fizerem o que lhes 
compete, os privados vão atrás 
investir. Por isso, eu tenho a maior 
das expetativas. 

Ana Carvalho – Para além do 
papel instrumental atribuído à 
Cultura, e que vem sendo quase 
norma nos financiamentos 
europeus – muito associado 
à mobilização de turismo, 
de reavitalização de espaços 
abandonados –, a cultura tem 
um papel muito mais importante 
e profundo na nossa sociedade. 
Qual o sentido estratégico de 
intervenção da Câmara nesta 
área?

EVR – Eu fiz parte de uma equipa 
da Universidade do Porto que 
acompanhou e avaliou a Porto 
2001, não apenas pelo conjunto 
de atividades, mas por todo 
o trabalho preparatório, de 

envolvimento e de participação. E 
se houve uma coisa que retive foi 
que, tirando a Casa da Música, 
mais do que o brutal leque de 
eventos que ocorreram, talvez o 
principal efeito que ficou tenha 
sido o modelo de envolvimento de 
instituições locais e de criação de 
públicos. A Porto 2001 começou 
a trabalhar três ou quatro anos 
antes, a partir das escolas e 
das associações de bairro. Um 
trabalho quase impercetível, 
porque nós imaginamos a Porto 
2001 como o momento dos 
grandes concertos.
Em Gaia, o que tentámos fazer foi, 
sabendo que tínhamos recursos 
muito limitados, assumir uma 
forma humilde de trabalhar a 
dois níveis. Em primeiro lugar, 
na criação de estratégias de 
envolvimento e criação de 
públicos para a cultura. Porque 
se eu for a ter como referência 
os equipamentos culturais do 
concelho, que são bons, eu 
pergunto-me quantos cidadãos de 
Gaia os visitaram que não fossem 
os jovens das escolas... Por outro 
lado, na criação de um grande 
pólo de atividades, o Centro 
Cultural e de Congressos, que 
penso ser absolutamente decisivo 
para nós. 
Ou seja, nesta fase, a minha 
preocupação é a valorização 
de estratégias que permitam 
a criação de instrumentos de 
mobilização de gente para que, 
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num espaço de tempo razoável, 
se tornem verdadeiros públicos 
da cultura. Por isso, para mim 
era muito importante entrar 
pela escola, pelo primeiro ciclo, 
e a propósito de um programa 
integrado de ATL, o «Gai@prende 
+», começar a criar interesse 
nas artes plásticas, na música, 
em algum tipo de atividades um 
pouco mais abrangentes do que o 
tradicional minimalista que temos 
para oferecer. 
Hoje, para o outro trabalho, 
que é um pouco mais de boa 
programação, já temos uma 
situação ligeiramente melhor, em 
termos de recursos. 
E depois, definimos uma intensa 
relação com o Porto. Porque 
a minha convicção é que o 
engrandecimento das práticas e 
das políticas culturais da cidade 
só faz sentido se tiver uma relação 
muito próxima com o Porto.
Neste intervalo de tempo em 
que algumas destas coisas iam 
sendo levadas a efeito, também 
me pareceu que precisávamos 
de duas ou três âncoras que 
nos marcassem. O ensaio da 1.ª 
Bienal foi uma dessas tentativas; 
o ressurgimento de coisas que 
tiveram importância no passado 
e que acabaram, como o Festival 
Internacional de Música para 
Jovens, foi outra iniciativa; e, 
depois, a valorização de algum 
tipo de movimento associativo que, 
pela sua relevância, possa trazer, a 
Vila Nova de Gaia, uma dinâmica 
identitária que estamos a começar 
a perder.
Ou seja, a minha estratégia 
aqui é um pouco organizar e 
resolver, arrumar a casa, e depois 
fazer penetrar no orçamento 
prioridades que foram ganhando 
terreno ao longo destes anos de 
trabalho de planeamento. E a área 
da cultura é decisiva.
 
Rui Teixeira – Enquanto sociólogo 
tem também algum trabalho 
desenvolvido na área de pobreza 
infantil. Numa altura em que 
este flagelo volta a ser marcante 
devido à situação económico-
financeira, este problema volta a 
ser preocupante em Gaia?
EVR – Volta. Eu tenho muita 

dificuldade em grupalizar 
excessivamente dentro dos 
fenómenos sociais, porque quando 
o fazemos fica uma coisa óbvia 
para todos: é que os idosos são 
sempre, ao longo da história de 
Portugal, o grupo mais vulnerável à 
pobreza. 
Concretamente, a questão da 
pobreza infantil é um domínio 
difícil de objetivar. Se não fossem 
os professores, sobretudo no 1.º 
Ciclo, a fazer-nos esse reporte, 
nós não teríamos instrumentos de 
visibilidade para este problema.
Por outro lado, há um fenómeno 
assustador: é que a pobreza infantil 
tem os mesmos contornos da 
pobreza, tirando a dos idosos, dos 
agregados familiares normais. 
Que está muito marcada pela 
emergência de um conjunto de 
novas problemáticas ligadas às 
classes médias. Ora, o fechamento 
destas novas formas de pobreza, 
por vergonha, ou por dissimulação, 
faz com que elas ganhem pouca 
visibilidade. E enquanto os velhos 
pobres recorrem aos serviços, 
às vezes até de forma excessiva, 
este novo mundo da pobreza 
que aparece nas escolas ligado 
às classes médias empobrecidas 
não procura os serviços. Portanto, 
hoje temos de ter, para a pobreza 
infantil, não apenas capacidade 
de resposta e instrumentos, mas 
também, e em primeiro lugar, 
capacidade de descobrir e de 
avaliar. 
O que nós tentámos fazer foi 
criar uma bateria de medidas 

integradas, implementando-as a 
partir do mundo da escola. Nós 
assumimos as escolas entre os três 
e os dez anos; o que temos tentado 
é, a partir daí, fazer um pouco este 
trabalho. Quem é que nos ajudou? 
Primeiro os professores, e depois 
os nossos próprios animadores do 
ATL, que são, verdadeiramente, os 
nossos olhos para perceber estes 
problemas sociais.
E depois há um debate cínico 
que a sociedade tem de fazer – 
cínico porque o faz, muitas vezes, 
de forma oportunista – sobre 
que tipo de medidas podemos 
aplicar no combate a alguns 
dos fenómenos sociais, como a 
pobreza infantil ou o desemprego. 
Medidas de caráter grupal, ou 
seja, medidas para os pobres – 
condição de recursos a explicar 
a intervenção –, ou medidas 
universais. Eu defendo a condição 
de recursos para uma série de 
coisas, mas, em contrapartida, 
penso que há uma série de áreas 
em que a universalidade é o único 
modelo que podemos aceitar. 
E, por isso, sempre defendi o 
princípio da universalidade em 
medidas concretas, como os 
pequenos-almoços gratuitos, que 
implementámos a partir de este 
ano letivo, e a oferta dos livros 
escolares, que começaram por 
ser para o 1.º Ciclo, que alarguei 
para o 2.º Ciclo e que a partir de 
Setembro fica alargada para o 3.º 
Ciclo, com o fornecimento parcial 
dos manuais.
Por outro lado, e a propósito 
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do Programa Municipal de 
Ação Social, nós majoramos 
problemáticas sociais. 
O abandono escolar e a 
monoparentalidade são 
duas delas. Porque quando 
esmiuçarmos o que significa e 
como se caracteriza a pobreza 
infantil, percebemos que ela 
muitas vezes está associada a 
novas formas de família que a 
própria análise académica não 
consegue discernir, como a 
monoparentalidade.
Apesar de tudo – e claro que não 
sou exemplo quando me comparo 
com outros municípios, até 
melhores do que Gaia, do ponto 
de vista financeiro –, a bateria 
de medidas que nós criámos nos 
últimos dois anos, e outras que 
incorporámos do passado, a meu, 
ver é suficientemente forte para 
nos posicionar à frente deles. 
Agora, que não respondem a todos 
os problemas sociais que temos, 
isso não.

Miguel Miranda – O Centro 
Hospitalar de Gaia é um dos 
equipamentos mais importantes 
do concelho. Qual a sua visão 
para melhorar a acessibilidade na 
sua envolvente, quer em termos 
de transportes públicos, quer em 
termos de corredores de urgência?

EVR – É fácil e rápido de explicar. 
Quando havia dinheiro para 
construir a linha de metro até ao 
hospital, a câmara cometeu um 
erro histórico, ao defender um 
acesso por metro de superfície 
em túnel desde Santo Ovídio 
até ao hospital. Isso, além de 
transformar o projeto numa obra 
megalómana do ponto de vista 
financeiro, transformou-o numa 
obra tecnicamente inviável. A 
Câmara hipotecou cerca de 100 
ou 120 milhões de euros, que 
estariam disponíveis à época para 
uma extensão da linha de metro, e 
não levou a bom porto o objetivo. 
Lembro que 16 anos de um ciclo 
político conseguiram acrescentar 
zero a este debate. Pela mesma 
obcessão do acesso por túnel.
Estava eu ainda noutras 
funções e defendia um modelo 
completamente distinto, que custa 

cerca de um terço do dinheiro, e a 
meu ver é concetualmente muito 
melhor e muito mais interessante 
para o município: a ligação de 
Santo Ovídio a Laborim e ao 
Cedro, por cima da auto-estrada, 
aproveitando até um canal que 
está perfeitamente definido (da 
Avenida da República até ao 
mar), uma deriva por Cedro e 
Laborim até Vila d’Este, passando 
de novo por cima da auto-estrada, 
e a entrada não em Vila d’Este, 
mas servindo a urbanização, nas 
traseiras do hospital, que seria 
a nova frente do novo Centro 
Hospitalar. Quando conseguimos 
convencer a Metro e o ministro 
das Obras Públicas deste projeto, 
deixou de haver dinheiro e passou 
a haver impossibilidade material 
de consumar a obra. Acreditamos 
no novo Quadro Comunitário 
de Apoio – o Governo anterior 
mandou para as malvas o 
financiamento para o metro do 
Porto, mas garantiu financiamento 
para a linha dos Restauradores em 
Lisboa...  Mas ainda confio que, 
pelas declarações públicas do 
novo ministro, há margem para, 
na reprogramação do Quadro 
Comunitário, podermos chegar a 
este desiderato.
A questão de um corredor 
dedicado não apenas às urgências, 
mas a todo o trânsito hospitalar, 
põe-se com alguma dificuldade, 
porque a Rua Conceição 
Fernandes tem um perfil de rua 
local – além de muito íngreme, 
é uma rua onde se cruzam dois 

autocarros com dificuldade, passo 
o exagero. 
Agora, esta questão para mim 
é uma prioridade. Se for ver o 
meu programa de campanha, 
há duas coisas que assumi como 
prioritárias que não dependem 
diretamente da câmara: o hospital 
e o metro. O hospital está a 
andar, e começou este mandato. 
O metro, se conseguirmos 
criar as condições para, na 
reprogramação dos fundos, haver 
verba a afetar à Metro do Porto, 
não tenho dúvidas de que Gaia 
será a primeira das prioridades.

Ana Carvalho – Depois de dois 
anos e meio a fazer contas, 
sobrevivem alguns sonhos para 
realizar no município?

EVR – As contas são muito 
importantes, e foi um tempo 
massacrante – de contas e 
processos judiciais. Foi o lado 
mais negro disto tudo. Mas o 
que me aflige não são as contas, 
é a forma como se desrespeita o 
erário público. A sociedade não 
pode conviver com uma série de 
mecanismos de transferência 
abusiva de recursos públicos para 
o bolso de privados. Isso é que me 
dói. Quando isto acontece num 
país que se diz desenvolvido, mas 
que não consegue deixar de ser 
um país que tem indicadores de 
corrupção que nos humilham a 
todos, eu acho que isso tem de 
nos preocupar. E esse foi o 
lado negro. 
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Eu não sou um contabilista, 
mas acho que os resultados são 
evidentes. Não perdi sonhos. 
Veja o «Gai@prende+», uma das 
prioridades do meu mandato, 
que é hoje um programa 
perfeitamente encrostado nas 
escolas. O «Gaia+inclusiva» 
traz para Gaia coisas que não 
estávamos habituados a ter: 
um programa municipal de 
apoio ao arrendamento, que é 
absolutamente decisivo para as 
classes médias empobrecidas, um 
programa de apoio às crianças 
com necessidades educativas 
especiais nas escolas … Ou seja, há 
aqui um trabalho que julgo que, do 
ponto de vista da imaterialidade, 
nós temos de ter.
Agora, o que é que tem 
acontecido? Ouço muita gente – a 
começar nos vereadores e nos 
presidentes de junta, portanto não 
estou sequer a criticar as elites – a 
falar das pessoas, do imaterial, 
e quando vem avaliar pergunta: 
“Quantos quilómetros de auto-
estrada já fizeste?” Também acho 
que essa pergunta tem de mudar. 
Nós não podemos estar a defender 
o imaterial e quando chega a altura 
de fazer o diagnóstico querer saber 
o que se construiu. 
Mesmo do ponto de vista da 
infra-estrutura, eu não estou triste. 
Nós recebemos, da Gaianima, 
os equipamentos municipais 
num desastre e estão hoje a ser 
reabilitados. Ou seja, houve uma 
alocação de recursos aos domínios  
da manutenção.
Sobraram-me depois alguns 
recursos, apesar de tudo, para 
coisas em que tenho orgulho. 
Tenho orgulho, por exemplo, de 
ter pago integralmente – embora 
não tenha lançado – o Pavilhão 
das Pedras. Regularizei todo o 
processo, pagámos o pavilhão e 
inaugurei-o. Aconteceu o mesmo 
com a Piscina de Pedroso. Na orla 
ribeirinha, ninguém percebia o 
que estávamos a fazer em Oliveira 
do Douro a não ser quando 
lá passou, e investimos ali 1,2 
milhões de euros… Eu tenho 
sonhos. Mas como os meus sonhos, 
no exercício da coisa pública, têm 
de ser com os pés assentes na terra, 

eu precisei, em primeiro lugar, de 
pôr o município na lista daqueles 
que nos anuários aparecem no 
verde, e não no vermelho. 

Rui Teixeira – O que espera ainda 
fazer em relação à educação em 
Vila Nova de Gaia?

EVR – Ainda espero fazer muita 
coisa, nós apenas começámos. 
Em dois anos nós gastámos cerca 
de 2,5 milhões em reabilitação. 
Falava-se muito no amianto, mas 
nos últimos oito anos não se tinha 
mexido em nada que envolvesse 
o amianto. Nós, num tempo tão 
difícil do ponto de vista financeiro, 
mexemos em sete das 32 escolas 
que têm amianto. Se mantivermos 
esta cadência, até ao final do 
mandato resolvo o problema do 
amianto em Gaia.
Para além disso, fizemos 
reabilitação em escolas 
selecionadas. Por exemplo, na 
Escola de Lagos, em Vilar do 
Paraíso, a única que faz coabitar 
a unidade de multideficiência e a 
unidade de autismo, fizemos uma 
obra que nos orgulha a todos.
Dir-me-á: fizeste algum centro 
escolar novo? Não, mas também 
não quero. Não quero fazer 

nenhum centro escolar, mesmo 
quando tiver dinheiro. Porque o 
centro escolar é a inversão do que 
eu penso que deva ser a escola do 
1.º Ciclo e o jardim-de-infância, 
que é uma escola de proximidade.
Fizemos, assim, um investimento 
infraestrutural e avançámos com 
o «Gai@prende+». O que é que 
eu tenho, agora, como prioridade? 
Consumar a grande luta que tive, 
nestes dois anos – até com os 
municípios vizinhos –, do Quadro 
Comunitário (QCA) para as 
escolas. Gaia tem no novo QCA, 
pela primeira vez, mais dinheiro 
do que o Porto para algumas áreas 
em concreto, sendo uma delas a 
educação. Ganhámos três escolas 
EB 2,3: Teixeira Lopes, Sophia de 
Melo Breyner e Valadares, com 
cerca de 6 milhões de euros para 
reabilitá-las. 
Tenho, agora, uma disputa a fazer 
com o Governo, que já comecei 
a fazer com o anterior e continuo 
com este: a minha convicção de 
que, pelo menos até ao nono 
ano, precisamos de trazer para 
o Poder Local a gestão das 
escolas. Não a contratação dos 
professores – foi por isso que não 
assinámos o programa «Aproximar 
a Educação» com o anterior 
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Governo que, a meu ver, tem de 
ser promovida num concurso 
nacional. Recusei isso e recusei 
mexer no currículo, que tem de ser 
nacional. Mas tenho a ambição de 
vir a assumir até ao 9.º ano, pelo 
menos, responsabilidades na área 
da educação. E, a partir daí, se nós 
conseguirmos levar até ao 9.º ano 
um conjunto de medidas que já 
temos hoje no 1.º Ciclo, eu acho 
que o município fica bem.
Na educação, a única área onde 
eu acho, sinceramente, que 
não estou orgulhoso é no que 
fizemos nas escolas no domínio 
da formação parental. Aí, até 
como sociedade, como país, nós 
precisamos de fazer alguma coisa. 
Os pais são hoje um problema 
sério que nós temos de enfrentar 
como sendo, em muitos casos, 
absolutamente determinante e 
muito condicionante do futuro dos 
filhos. E ou assumimos de vez a 
necessidade de, a partir da escola, 
mexer nos agregados, transformá-
-los com formação parental 
e mudar muito o modelo dos 
agregados familiares, ou vamos ter 
lógicas de reprodução social, umas 
sobre as outras, e a escola não vai 
conseguir ser o que deveria ser, 
que é o grande fator de mudança 
social no país.
Aí, eu não consegui fazer grande 
coisa. Porque, primeiro, isto é 
uma medida que tem alguns 
custos. Mas não é pelos custos, é 
sobretudo porque, na discussão 
entre o importante e o urgente, em 
muitos casos, nós ficamos presos 
às urgências e não conseguimos 
resolver as coisas importantes. Por 
outro lado, eu assumi o pelouro 
da educação, por convicção. E 
reconheço que, em muitos casos, 
isso pode estar a prejudicar o 
pelouro, porque eu devia ter mais 
disponibilidade do que tenho e 
não posso estar a tratar ao mesmo 
tempo de tudo. E a vereadora tem 
feito um excelente trabalho, mas é, 
muitas vezes o trabalho da gestão, 
do quotidiano, e não temos, às 
vezes, tempo para pensar e para 
envolver os agentes.

Miguel Miranda – O emprego e 
o desemprego é um dos maiores 

problemas do concelho. A que 
medidas pode o Município 
recorrer para propiciar a criação 
de emprego no concelho, mesmo 
com a conhecida falta de músculo 
financeiro?

EVR –Se eu pudesse identificar 
uma das coisas que mais me 
orgulhou, foi a Cerâmica de 
Valadares. Dir-me-ão: mas que 
grande demagogia! Mas ali, eu fiz 
aquilo que acho que muitas vezes 
é o papel do Poder Local, invisível. 
A Câmara fez o mais importante, a 
meu ver, que é ser o intermediário 
de uma relação entre instituições 
que não tutela. Não tenho só 
poder para ir aos atos oficiais, 
tenho o poder institucional para 
tentar condicionar esta gente. E a 
reativação da Valadares acabou 
por materializar o nosso empenho.
Depois, que é o mais difícil, 
como fazer atrair investimento 
para Gaia... Defendo um 
conceito social-democrata, no 
sentido da social-democracia 
nórdica: o poder público 
intervém na reabilitação e 
na criação de condições de 
investimento, os privados vêm a 
reboque. Aconteceu assim com 
a GrandVision, que tem hoje 
dezenas de pessoas a trabalhar; 
com a Douro Azul, que neste 
momento é responsável pelos dois 
maiores investimentos que temos 
previstos para Gaia, um criando 
cerca de 180 postos de trabalho, o 
outro gerando oitenta.
Depois, a minha convicção é 
que nós temos de ter um pacote 
de incentivos. Nós perdemos 3 
milhões de euros de Derrama 
no ano passado. É um bocado 
estranho uma câmara quase 
falida abdicar de receita, mas 
os 3 milhões de que abdicámos 
permitiram criar postos de 
trabalho que eu acho que hão de 
pagá-los no IVA ou noutra coisa 
qualquer.
Finalmente, a formação. O 
nosso problema, em Gaia, não 
é a falta de postos de trabalho, 
mas o desajustamento entre 
a procura de trabalhadores e 
o leque de qualificações que 
eles têm para oferecer. Isto não 

quer dizer, necessariamente, 
que os trabalhadores sejam 
desqualificados. O que é que nós 
fizemos? Criámos um programa 
de apoio financeiro à recalibragem 
de trabalhadores desqualificados, 
ou trabalhadores cujas 
qualificações não se adequavam 
ao mercado de trabalho. Com a 
La Perla, uma empresa 
internacional sediada em Gaia 
que criou sessenta postos de 
trabalho, e também com a Jaba, 
que é uma pequena empresa com 
quarenta postos de trabalho em 
Canidelo, que faz traduções para 
todo o mundo. Temos 
um portefólio, hoje, que 
apresentamos às empresas
 que nos visitam, a quem dizemos: 
se vier para cá, tem isenção de 
Derrama, meio ano de fatura 
da água sem taxa de resíduos 
sólidos, formação paga por nós, 
se a contratação passar por nós, 
garantimos acompanhamento… 
Ou seja, há um conjunto de 
mecanismos. Dir-me-á: “Isso é 
suficiente para que uma empresa 
decida ficar em Gaia e não ficar 
noutro concelho? Não. Mas é um 
passo.
O outro passo é a dinâmica 
relacional. Goste-se ou não se 
goste, uma boa parte das decisões 
que existem nos poderes públicos, 
e eu acho que nas empresas 
é igual, faz-se por relações 
interpessoais. Portanto, há aqui 
uma lógica muito importante 
de diplomacia económica que 
o presidente da Câmara tem de 
assumir. O que é que me falta? 
Capacidade para poder pegar na 
mala e ir aí por dois ou três países 
bater à porta de meia dúzia de 
investidores.
O papel de um presidente de 
câmara também é este. É não fazer 
populismo à volta do emprego 
e do desemprego e criar 
condições de atratividade no seu 
território. Também não é apenas 
um mérito meu … Estamos à 
beira do aeroporto, da 
universidade, com boas estradas, 
temos paz e sossego, temos um 
bom serviço de saúde… Isto é 
uma estrutura macro. Agora, eu 
tento fazer o meu papel.



Nascido no concelho de Gaia, 
Rui Teixeira tem 16 anos. Com 
12 anos participou num projeto 
europeu, em colaboração com 
a associação Eurochild, na luta 
contra a pobreza infantil, tendo 
entregado em Bruxelas uma 
petição aos líderes da União 
Europeia para a luta contra este 
flagelo e colaborado no Chipre 
na elaboração de uma revista 
sobre o mesmo tema.
Começou a frequentar a 
Escola Secundária de Almeida 
Garrett (ESAG) no 7.º ano, 
tendo-se candidatado este ano, 
enquanto frequenta o 11.º ano, 
à Associação de Estudantes 
(AE) deste estabelecimento 
escolar. A lista que presidia 
saiu vencedora das eleições e 
Rui é atualmente o presidente 
da AE da ESAG. Saiu também 
vencedor das eleições para 
representante dos alunos no 
Conselho Geral da escola, 
sendo atualmente um dos dois 
representantes.
Em 2015 participou no 
programa Parlamento dos 
Jovens, tendo chegado à fase 

nacional, na Assembleia da 
República, como um dos 
representantes do círculo 
eleitoral do Porto.
Em relação ao futuro, Rui 
Teixeira tem apenas uma 
certeza: ser uma voz ativa. 
Participar na construção de 
uma sociedade melhor e fazer 
a sua voz ser ouvida é, para este 
jovem, fundamental. O resto 
virá por acréscimo.

Associação de Estudantes 
da Escola Secundária 
de Almeida Garrett

A Associação de Estudantes 
da Escola Secundária de 
Almeida Garrett foi, desde a 
sua fundação, um elemento 
fundamental na construção 
da ESAG e na melhoria das 
condições dos alunos. A ESAG 
comemora este ano o seu 
quinquagésimo aniversário: 
cinquenta anos de educação 
de jovens e de formação de 
cidadãos. E nestes cinquenta 
anos de escola, cerca de trinta 
deles (desde 1988) foram 
marcados pelo trabalho 
desenvolvido também pela 
Associação de Estudantes, 
por todos os alunos que se 
empenharam ativamente pela 
ESAG.
Este ano, a lista KO, presidida 
por Rui Teixeira, saiu vencedora 
do processo eleitoral, sendo 
atualmente a direção em 
funções. Com um programa 
eleitoral objetivo e realizável, 
esta lista propôs-se a não 
ser mais uma Associação de 
Estudantes que realiza festas e 
depois deixa a escola, mas sim 
a criar uma AE pelos alunos e 
pelo seu bem-estar e que seja 
um projeto de continuidade.

Ana Carvalho é diretora do 
Armazém 22, situado em pleno 
centro histórico de Vila Nova de 
Gaia. Entre Julho de 2011 
e Julho de 2014 foi 
subdiretora-geral da Direção-
Geral das Artes (DGArtes). 
A partir de 2010, e até ser 
nomeada para 
a DGArtes, foi diretora 
executiva da ADDICT – Agência 
para o Desenvolvimento das 
Indústrias Criativas.
Em 2008 integrou a equipa 
do Eixo Atlântico para 
coordenar os Projetos Europeus 
e as Relações com a Comissão 
Europeia. Entre 2006 e 2008, 
foi coordenadora científica 
da pós-graduação em 
Marketing de Artes, no IPAM.
Trabalhou nos Maus Hábitos 
/ Saco Azul, no Palácio das 
Artes, no Teatro Aveirense, na 
companhia de teatro ACTO, 
e como gestora cultural no 
Europarque. É mestre em 
Arts Management, pela City 
University, e licenciada em 
Economia, pela Universidade 
do Porto.

   

Os Entrevistadores

Rui Teixeira Ana Carvalho
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Armazém 22

O Armazém 22 abriu portas 
dia 22 de Maio de 2015. 
Desde então desenvolve  uma 
programação contínua que 
engloba residências artísticas, 
apresentação de espetáculos 
de dança, teatro e música. 
Constituindo-se como um 
espaço alternativo e singular, 
cuja forma se altera e atualiza de 
acordo com as necessidades das 
estruturas que acolhe, funciona 
como elemento estruturante de 
projetos em fase de criação e 
de circulação, desenvolvendo 
paralelamente um conceito 
de residência artística que 
se prolonga no tempo e 
procura formas de interação e 
integração no espaço do A22 e 
com o público. 
Uma das linhas de força do 
projeto assenta na relação com 
o espaço e com o território. 
Fomentando,  promovendo  
e desenvolvendo projetos 
artísticos em  Vila Nova de Gaia,  
o A22 afirma-se  como  um pólo 
de criação e de acolhimento  
que visa o desenvolvimento 
profissional e a fixação de 
criadores e criações nacionais 
em itinerários e geografias 
alternativas .
O Armazém 22 já acolheu no 
seu espaço os seguintes artistas 
e estruturas: Kale, Maestro 
António Vitorino de Almeida,  
Hugo Reis,  Festival Circular, 
Ballet Contemporâneo do 
Norte, As Boas Raparigas…,  
Teatro da Palmilha Dentada,  
Teatro Experimental do Porto, 
o Festival Portingaloise, Ovo 
Alado, Teatro a 4, Comédias do 
Minho, Clã , Orquestra Barroca 
da ESMAE, AMA.Zonas, 
Joclécio Azevedo, João Martins, 
Paula Moreno, Mariana Tengner 
Barros, Mariana Amorim, 
Ana Luena, Nuno Preto, Paulo 
Mesquita, Cardo Roxo, entre 
outros.

Miguel Paulo Barrosa Pinto de 
Miranda (Porto, 18 de Maio de 
1956) é um médico e escritor 
português.
Como médico, é chefe de 
Serviço de Medicina Geral e 
Familiar, exercendo as funções 
de Coordenador de uma USF 
Modelo B – USF Saúde no 
Futuro, situada na Unidade 
de Saúde de Soares dos Reis, 
pertencendo ao ACES Gaia. 
Exerce medicina 
privada na Clínica Lusíadas 
Gaia.
Além do exercício clínico, 
desempenhou diversos cargos 
e direção e gestão de serviços 
médicos – foi director do 
Centro de Saúde Soares dos 
Reis e director clínico das 
Residências Montepio.
Como escritor, obteve o Grande 
Prémio do Conto Camilo 
Castelo Branco (Associação 
Portuguesa de Escritores), em 
1996, com o livro «Contos 
à Moda do Porto»; o Prémio 
Caminho de Literatura Policial, 
em 1997, com o livro «O 
Estranho Caso do Cadáver 
Sorridente»; o Prémio Fialho 
de Almeida, da SOPEAM, em 
2011 e em 2013 com os livros 
«A Maldição do Louva-a-Deus», 
e «Todas as Cores do Vento». 

Foi finalista do prémio PEN 
de Narrativa, em 2012, com o 
livro «Todas as Cores do Vento», 
e do Prémio Violeta Negra de 
Literatura Policial 2014 do 
Festival Literário de Toulouse, 
com o livro «Donnez Leur, 
Seigneur, le Repos Etérnel». 
Está representado no Dicionário 
de Personalidades Portuenses 
do Século XX, editado pela Porto 
Capital da Cultura 2001.
A sua obra literária percorre os 
géneros literários do romance, 
do conto e da literatura policial, 
com uma pequena incursão 
na literatura infanto-juvenil. 
Está traduzido e publicado 
em Itália e França. Tem vinte 
títulos publicados, sendo o mais 
recente o romance policial 
«Sem Coração», publicado em 
Julho 2015 pela Porto Editora.

Liga dos Amigos do CS Soares 
dos Reis

Em 1988, Miguel Miranda 
criou a primeira liga de amigos 
de um centro de saúde – a 
Liga dos amigos do Centro de 
Saúde Soares dos Reis –, uma 
instituição sem fins lucrativos 
dedicada ao apoio de idosos 
e isolados no domicílio. Esta 
instituição está em vias de 
construir um centro de dia 
especializado no tratamento 
de doentes de Alzheimer, para 
o qual a Câmara Municipal 
disponibilizou um terreno, 
estando o projecto pronto a ser 
executado.
A associação está também 
inscrita na Plataforma de Apoio 
aos Refugiados e receberá em 
breve uma família de refugiados 
para lhe prestar apoio e 
integração. Exerce o cargo de 
presidente executivo da direção 
desta associação, desde a sua 
fundação até à atualidade, 
dedicando-se a ampliar de 
ano para ano a atividade da 
instituição. 

Miguel Miranda
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Educação para todos

A secretária de Estado para a Inclusão Social, Ana Sofia Antunes, visitou instituições de Gaia
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Lançado no início do corrente 
ano lectivo, o projeto “Gai@
prende + i» pretende adaptar 
as diferentes atividades do 
«Gai@prende +» às crianças 
com necessidades educativas 
especiais. No âmbito da 
requalificação dos serviços 
foi criada uma nova Direção 
Municipal para a Inclusão 
Social. “Debaixo dessa direção 
estão a educação, a ação 
social e algumas áreas da 
atividade económica. Sentimos 
necessidade de alargar o «Gai@
prende+», até porque temos 
em Gaia mais de oitocentas 
crianças com necessidades 
educativas especiais”, explica o 
presidente da Câmara, Eduardo 
Vítor Rodrigues.

Na sua vertente original, 
o «Gai@prende +» é um 
programa de ocupação 
pós-letiva dos alunos, que 
é elaborado pela Câmara 
Municipal em articulação 
com as Juntas de Freguesia, 
Fedapagaia, associações 
de pais, agrupamentos de 
escolas e IPSS. Neste seu 
segundo ano de execução, 
o projeto viu aumentado o 
número de participantes, 
tendo sido aplicados preços 
mais reduzidos. O Município 
apostou também no reforço da 
qualidade dos professores e das 
equipas de trabalho e também 
na componente de apoio à 
família nos períodos de pausa 
letiva. 

As novidades foram reveladas 
durante a deslocação a 
Gaia de Ana Sofia Antunes, 
secretária de Estado para a 
Inclusão Social. A visita de 
trabalho começou no Centro 
de Atividades Ocupacionais 
do Parque Biológico. O 
centro tem vinte utentes da 

APPACDM que se dedicam 
sobretudo a trabalhos de 
viveiro. Seguiu-se uma paragem 
na Associação Portuguesa 
para as Perturbações do 
Desenvolvimento e Autismo, 
em Mafamude. Esta instituição 
trabalha com trinta utentes no 
centro ocupacional e vinte no lar 
residencial, prestando, ainda, 
apoio a um universo de 55 
crianças com autismo.

Por último, realizou-se um 
encontro com pais na Escola 
Básica Fernando Guedes 
no âmbito «Gai@prende+ 
i». O evento esteve inserido 
na iniciativa «Percursos para 
a Inclusão», promovida 
pela Secretaria de Estado. 
“O objetivo passa por dar a 
conhecer projetos que são 
dignos de relevo e que possam 
ser replicados noutros pontos 
do País”, justificou Ana Sofia 
Antunes. 

O músico Miguel Guedes é o 
padrinho do «Gai@prende + i», 
que marcou também presença 
no início desta visita de trabalho, 
que começou com um almoço 
no Parque Biológico.

Percursos pela Inclusão

A iniciativa «Percursos pela 
Inclusão» é promovida pela 
Secretaria de Estado da 
Inclusão Social e pretende dar 
a conhecer, em todo o País, 
entidades que contribuam 
para a inclusão e proteção dos 
direitos de crianças e jovens. Em 
termos concretos, os «Percursos 
pela Inclusão» têm por objetivo 
conhecer os quotidianos, os 
espaços e os tempos, bem como 
os sistemas de interação social, 
emocional e afectiva da vida 
dos cidadãos com necessidades 
especiais.

Parque Biológico
e APPACDM:
20 anos
de colaboração

A visita de Ana Sofia Antunes 
serviu também para se 
assinalarem os vinte anos de 
celebração de protocolo de 
colaboração entre o Parque 
Biológico e Associação 
Portuguesa de Pais e Amigos 
do Cidadão Deficiente 
Mental de Gaia (APPACDM). 
No âmbito deste protocolo, 
vinte utentes da APPACDM 
realizam, diariamente, 
trabalho de viveiro no Centro 
de Atividades Ocupacionais 
do Parque Biológico. Os 
utentes têm autonomia 
considerável e realizaram 
trabalho considerado 
“socialmente útil” pelos 
responsáveis da APPACDM. 
Ao longo dos vinte anos de 
protocolo dois dos utentes 
saltaram do projeto para o 
mercado de trabalho, tendo 
sido contratados pela Águas 
e Parque Biológico de Gaia. 
Hugo Martins e Liliana 
Gonçalves fazem, hoje, 
parte do quadro da empresa 
municipal. 



Cidade educadora
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No âmbito do projeto Gaia@
prende+ (implementado desde 
o ano letivo de 2014/2015), 
a Câmara Municipal de Gaia 
decidiu acrescentar valências 
à sua intervenção junto da 
comunidade escolar e, nesse 
sentido, criou uma oferta 
direcionada a um público 
muito específico: as crianças 
com necessidades educativas 
especiais do 1.º ciclo. Assim 
nasceu o Gai@prende+ (i), que 
foi implementado em Outubro 
de 2015, no arranque do 
presente ano letivo.

Para que o apoio fosse 
integrado, foi solicitada a 
colaboração do CRPG (Centro 
de Reabilitação Profissional de 
Gaia), que faculta ao projeto 
um banco de ajudas técnicas. 
Ainda neste contexto, para 
além do suporte técnico, a 
autarquia decidiu disponibilizar 
um conjunto de terapias – que 
promovem o bem-estar e 
constituem uma componente 
fundamental para o processo 
de desenvolvimento destas 
crianças – como a hidroterapia 
(natação), a hipoterapia 
(equitação) e, ainda, a terapia 
assistida por animais conjugada 
com a fisioterapia ou com a 
terapia ocupacional.

Para além das já referidas, 
outras entidades juntaram-
-se a este projeto, entre elas 
a APPACDM e a Cercigaia, o 
Departamento de Educação 
e Ação Social da Câmara 
Municipal de Gaia e os CRI 
(centros de recursos para a 
inclusão).
O transporte e as refeições 

escolares são fornecidos 
gratuitamente a estes alunos, 
independentemente do 
escalão de ação social escolar 
em que se enquadrem e são, 
também, garantidas todas as 
acessibilidades para alunos 
com mobilidade reduzida.

De acordo com o presidente 
da autarquia, este projeto 
beneficia cerca de oitocentos 
alunos, “cada um deles uma 
prioridade absoluta”. “Estamos 
a falar de áreas que não estão 
cobertas pelo Estado central 
mas a que não podemos virar as 
costas”, defende Eduardo Vítor 
Rodrigues.
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Materializando as prioridades 
assumidas pelo atual executivo 
– educação e ação social –, a 
Câmara de Gaia está a imple-
mentar um novo programa de 
ação social que funciona em rede 
com todos os parceiros sociais. O 
«Gaia+inclusiva», explica o presi-
dente da autarquia, surgiu da 
“constatação de que precisamos 
de justificar, com a nossa atuação, 
boas ações para que se acredite 
que, localmente, é possível fazer 
melhor”.

Segundo Eduardo Vítor Rodri-
gues, depois de, “num primeiro 
momento, a grande energia 
da Câmara ter sido canalizada 
para o «Gai@prende+» – hoje 
completamente encrostado nas 
escolas do município –, surge a 
altura de avançarmos, de forma 
determinada, para um programa 
integrado de intervenção social 
multidimensional e multidiscipli-
nar”.

O «Gaia+inclusiva» surge, as-
sim, com os objetivos concretos 
de monitorizar o acompanha-
mento do procedimento admi-
nistrativo adequado à resposta 
social; identificar as situações de 
resposta social mais urgentes; 
adequar medidas de promoção e 
proteção dos direitos das pes-
soas em situação de maior vul-
nerabilidade; salientar medidas e 
eventuais soluções que atenuem 
as dificuldades das famílias face à 

situação económica e financeira 
que apresentam e, finalmente, 
avaliar, monitorizar e corrigir.
Neste sentido, o programa 
pretende responder a situações 
de sobreendividamento e de 
carência económica e social, 
mas também apoiar nas áreas 
da educação, emprego e for-
mação. Apoio na habitação e 
arrendamento e na área da saúde 
são outros eixos prioritários de 
intervenção, bem como apoio às 
pessoas com deficiência, a IPSS e 
a estudantes do ensino superior.
Na atribuição de apoios a prestar 

serão majorados os agregados 
familiares com rendimentos mais 
baixos que incluam crianças com 
idade inferior a 16 anos ou em si-
tuação de abandono escolar, pes-
soas com grau de incapacidade 
igual ou superior a 60 por cento, 
com mais de 65 anos, vítimas de 
violência doméstica e situações 
de monoparentalidade.

O «Gaia+inclusiva» reunirá, num 
espaço localizado na Avenida da 
República que a autarquia pre-
tende abrir em breve, os setores 
da educação e da ação social.

Instrumentos do programa
Programa Municipal de Apoio ao Arrendamento
Programa Municipal de Emergência Social
Teleassistência
Observatório Social
Apoio à deficiência
Unidades de diagnóstico médico
Unidade de saúde móvel
Vacinas para crianças nascidas em Gaia
Bolsas de estudo (ensino superior)
Apoio medicamentoso (parceria com Farmácias)
Fundo de apoio às IPSS
Repara (com JF/IPSS)
Linha de companhia
Diagnóstico Social e PDS
Academia Sénior
Voluntariado
Plano Municipal para a Igualdade de Género
Cartão do bebé, da grávida e do idoso 
Cantinho do Estudo
Gai@prende+ e Gai@prende+ (i): livros escolares até ao 9.º ano
Khan Academy

Trabalho em rede para todos



A Câmara Municipal de Gaia tem promovido, desde o início de 2014, a melhoria de alguns pontos de 
acesso e arruamentos em todas as freguesias do concelho. Desta forma, pretende fomentar-se o desen-
volvimento coeso do território gaiense, reabilitando a rede viária e criando condições cada vez mais 
favoráveis ao bem-estar dos habitantes.

No âmbito de um acordo-quadro conseguiu garantir-se um total de 5 milhões de euros para que as 
obras avançassem. Nesta altura, grande parte do território já sofreu intervenções de melhoramento. 

     Fomos a 12 freguesias ouvir os munícipes na primeira pessoa e tentar 
   perceber de que forma estas obras tiveram impacto nas suas vidas.

Na próxima edição da revista «+ Gaia» iremos às restantes 12 freguesias do concelho e faremos o bal-
anço desta que é considerada uma das principais prioridades do executivo liderado por Eduardo Vítor 
Rodrigues: a reabilitação da rede viária. 

Requalificação da rede viária

Travessa do Penedo, Valadares
Albano Veloso 
(proprietário de restaurante)

Já tinha clientes que nem vinham cá 
porque davam cabo dos pneus, das 
jantes, diziam que nem valia a pena 
passar aqui pelo restaurante e faziam-
-me muita falta. Desde que fizeram as 
obras eles regressaram, e ainda bem! 
Isto era só buracos e agora melhorou, 
felizmente. As pessoas daqui da rua 
dizem que ficou muito bem, apenas 
se queixaram da duração da obra, 
mas a verdade é que ficou muito bem 
executada e valeu a pena.
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Testemunhos

Rua Vitorino Nemésio, Arcozelo
Manuel Prazeres  (morador)

Até há dois ou três meses, esta rua 
estava cheia de buracos. Os próprios 
proprietários tinham dificuldade em 
vir à rua devido ao estado em que 
o pavimento estava. Não se podia 
admitir que numa zona de moradias 
tão bonitas, numa freguesia que recebe 
tantos turistas, houvesse uma rua em 
tão mau estado. Isto agora parece 
uma pista, até valia a pena ir comprar 
um automóvel para passear aqui e 
aproveitar este piso. Antes da obra só 
dava para passar com carro de bois! 

Rua do Talho, Madalena
José Alípio (morador)

A rua agora está óptima, está em boas 
condições e estamos muito satisfeitos. 
A rua estava em muito mau estado, 
todos os nossos vizinhos concordam 
e estão satisfeitos, não tendo motivos 
para reclamar. 
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Rua das Flores, São Félix da Marinha
Clementina Silva  (morador)

Isto foi um trabalho muito bom, 
foi uma coisa maravilhosa para a 
freguesia e um serviço muito bem 
feito! Foi o que o presidente prometeu 
nas eleições e está a cumprir, só é pena 
não ter muito dinheiro para fazer o que 
queria. Quem passa aqui diz que está 
uma maravilha, tanto os moradores 
como outras pessoas que fazem 
caminhadas e que já nem podiam vir 
por esta rua devido às covas, eram 
verdadeiras crateras. Agora vem 
imensa gente a pé por aqui.

Rua do Príncipe, Olival
Américo Santos (morador)

Esta é uma obra que já devia ter sido 
feita há dez anos. Antes havia aqui 
muitas covas que se enchiam de água 
com a chuva e era mesmo necessário 
este tapete que colocaram agora. A 
vizinhança está toda contente com 
esta requalificação.

Rua Póvoa de Cima, Grijó
Afonso da Fonseca (morador)

Passo nesta rua há mais de cinquenta 
anos. Notei uma diferença grande, 
isto agora está muito melhor, porque 
a água vinha diretamente para a 
rua e agora tem o saneamento todo 
refeito. Tínhamos de nos desviar dos 
carros porque não havia segurança 
nas bermas. Ao nível dos buracos na 
rua, às vezes viam-se alguns com meio 
metro de profundidade. Tive até um 
sobrinho que enterrou o carro num 
e teve de ir à junta pedir apoio para 
conseguir pagar o arranjo.
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Rua das Portelas, Sandim
Joaquim Barbosa (morador)

O arranjo foi impecável, com setenta 
anos que tenho nunca conheci a 
rua assim. Não há nada a dizer, está 
mesmo muito bom. Para aquilo que 
era e para aquilo que está não há 
palavras suficientes que digam o bom 
que foi. As pessoas tinham que se 
desviar das covas e dos carros quando 
chovia porque se não ficavam toda 
molhadas, agora já não há nada disso.

Rua do Agro, Serzedo
Maria Madalena Costa 
(frequenta a rua diariamente)

Há pouco tempo, passávamos aqui 
e era só covas. Desde que vieram 
fazer as obras está muito jeitoso e dá 
gosto passar aqui. Outra coisa muito 
boa que fizeram são os passeios, que 
não existiam, e isso obrigava-nos a ir 
pela estrada, sem segurança. Com 
o passeio isto até fica mais bonito, 
para além de ser muito mais seguro, 
e vale a pena passar aqui. Está muito 
bem tudo… Estivesse em muitos lados 
como está aqui. 

Rua da Seada e Rua de Entre Campos, 
Pedroso
Augusto de Andrade (morador)

A rua está impecável. Não se 
compara àquilo que existia antes… 
Era cheia de buracos e poças de água, 
eram as pedras a saltar para todos 
os lados, ao ponto de termos de nos 
desviar sempre que um carro passava. 
A opinião dos vizinhos é que está tudo 
impecável.



Rua Senhora dos Prazeres, Avintes
Ernesto Soares Dias (morador)

Foi um bom investimento. Era muito 
necessário, havia muitas covas e quem 
chegasse a enterrar os pneus e a dar 
cabo dos carros. Esta estrada era um 
caminho de bois antigo, era menos 
de metade da largura. Entretanto 
alcatroaram a rua há cerca de 36 
anos e, até hoje, nunca mais se tinha 
feito nada. Já estava a precisar de 
obras há muito tempo. Já muita gente 
tinha feito queixa na junta a pedir 
para esta situação ser vista.

Rua das Mimosas, Vilar de Andorinho
Francisco Vieira (morador)

Esta rua está uma maravilha, para 
aquilo que estava está muito boa. 
Não há nada que dizer sobre as ruas. 
Chegaram a ficar aqui carros com 
pneus rebentados e muita gente 
depois nem sabia o que fazer nem a 
quem pedir ajuda. Agora está bom, 
está sim senhora!
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Rua de Entre Muros, Canidelo
Manuel Correia (morador)

Passo nesta rua várias vezes porque faço a minha 
caminhada e ela faz parte do meu circuito de 
manutenção. Lembro-me bem da rua antes desta 
intervenção e agora dá gosto andar aqui; mesmo 
ao nível dos passeios agora vê-se que estão 
cuidados, não há lixo e está tudo óptimo. 
A urbanização que existe aqui ao lado também 
beneficiou bastante com esta obra. “
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A Biblioteca Pública e o Audi-
tório Municipal constituem um 
polo de produção e divulgação 
cultural e artística extremamen-
te dinâmico, servidos por uma 
zona arborizada e ladeados 
por dois estabelecimentos de 
ensino, que, no seu conjunto, 
formam todo um Quarteirão 
Cultural.

As obras de reabilitação do edi-
fício da Biblioteca, que tiveram 
início em meados de fevereiro, 
integram já o espírito de requa-
lificação do quarteirão, que se 

prevê para um futuro próximo.
O atual edifício da Biblioteca 
Pública Municipal foi inaugura-
do em 1979, com desenho do 
arquiteto Lobato Guimarães, e 
desenvolvido com uma lingua-
gem arquitetónica marca-
damente modernista, denotan-
do influências do Brutalismo, 
nos elementos estruturais em 
betão, deixados à vista.

A atual intervenção, para além 
da normal revisão e correção 
de revestimentos das coberturas 
e laterais, pretende devolver ao 

Obras na Biblioteca Municipal marcam 
novo capítulo para o Quarteirão Cultural
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As origens da Biblioteca

A Biblioteca Pública Municipal de Gaia 
teve a sua génese num pequeno núcleo de 
livros, património de uma biblioteca po-
pular. Face ao crescimento do seu acervo 
e, depois de ter passado por diversas ins-
talações, decidiu a Câmara Municipal, no 
início da década de 1970, criar um edifício 
de raiz para a albergar.
O atual edifício foi inaugurado em 1979 e, 
desde então, tem sofrido algumas interven-
ções que alteraram a traça original, nomea-
damente a ampliação para a construção do 
Auditório Municipal, em 1997.

betão o protagonismo inicial, 
recuperando a sua essência 
arquitetónica, e acrescentar 
elementos de integração do seu 
interior com a área envolvente, 
nomeadamente a abertura de 
um janelão na sala de expo-
sições e a instalação de dois 
decks em madeira, criando 
uma extensão no exterior do 
edifício para atividades ao ar 
livre. Nesta fase pretende-se 
ainda proceder à reabilitação 
do lago, bem como ao arranjo 
das acessibilidades à Biblioteca 
Pública Municipal de Gaia.
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A freguesia de Avintes vai, 
finalmente, poder contar com 
um equipamento que permita 
à sua população e comunidade 
a prática interior de diferentes 
modalidades.

O Pavilhão Municipal de 
Avintes começou a ser 
pensado a partir da 
necessidade de dotar a Escola 
Básica Fernando Guedes 
de um recinto coberto para 
a prática da disciplina de 
Educação Física. Atento 
aos apelos de longa data da 
freguesia, o Município de 
Gaia desistiu do mero coberto 
previsto inicialmente, para 
passar a aplicar os seus 
esforços no desenho e 
construção de um equipamento 
com capacidade para servir 
condignamente tanto a 
comunidade estudantil, como 
as populações de Avintes e das 
freguesias vizinhas. 

O pavilhão, que ficará 
implantado em terreno 
contíguo à EB Fernando 
Guedes, vai estar preparado 
para a prática de andebol, 
futsal, basquetebol e voleibol. 
Para tal, disporá de uma área 
de jogo de 40x20m.

O equipamento está a ser 
concebido para funcionar 
com uma enorme eficácia 
energética e utilização 
sustentável dos recursos. A 
iluminação será garantida 
pela instalação de LED, mas 
privilegiando a luz natural. A 
climatização será garantida 
por um sistema centralizado de 
ventilação, com recuperação 
de calor do ar extraído e, 
na estação mais fria, com 
aquecimento. 

O projeto prevê ainda a criação 
de condições para a realização 
de ventilação natural na nave. 
O edifício contará também com 
um sistema solar térmico, para 
atenuar os custos energéticos.

Para além da nave, que vai 
dispor de uma bancada 
com capacidade para 250 
espetadores, o projeto 
contempla uma área 
complementar, com espaços 

para receção, sala de reuniões 
gabinete médico, balneários, 
entre outros.

O valor para a realização 
da obra é de 1.430.000€ + 
IVA, estando já autorizada a 
abertura de concurso público 
da empreitada, cuja área total 
de intervenção é de 2.682 m2.

A comunidade estudantil da 
EB Fernando Guedes que 
vai poder usar o Pavilhão 
Municipal de Avintes em dias 
úteis do calendário escolar, das 
9h00 às 18h00. Fora destes 
períodos, a sua gestão caberá à  
Câmara Municipal de Gaia.

Pavilhão para toda a comunidade de Avintes
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A Feira dos Carvalhos vai ser 
reabilitada até 2017, num 
investimento de 1,5 milhões 
de euros. Mais espaço, mais 
bancas para os comerciantes e 
mais lugares de estacionamento 
são as principais propostas 
de um projeto que pretende 
modernizar as infra-estruturas, 
melhorar a estética e a 
funcionalidade, potenciar 
o volume de negócios e 
transformar a feira numa 
referência nacional.

A proposta de reabilitação está 
aberta à discussão pública. 
Feirantes, utilizadores e 
moradores têm a oportunidade 
de se manifestar sobre a nova 
feira, que será um pólo de 
desenvolvimento económico 
e assumirá um papel de nova 
centralidade cultural, social e 
turística do concelho e da Área 
Metropolitana do Porto.

“Pretendemos fazer deste 
espaço um verdadeiro pólo 
de actividade económica para 
os Carvalhos, dignificando 
os feirantes, criando novas 
valências e captando mais 
gentes com condições 
de qualidade e conforto. 
Queremos criar um modelo de 

reabilitação que privilegie uma 
ocupação mais diversificada 
em dias em que não há feira, 
criando condições para um 
verdadeiro e polivalente 
recinto cultural, social e 
comunitário”, afirmou o 
presidente da Câmara, durante 
a apresentação pública do 
projeto.

Perante centenas de 
feirantes que assistiram a 
esta apresentação, Eduardo 
Vítor Rodrigues referiu-se à 
preocupação do Município de 
Gaia em assumir “prioridade 
à modernidade, às novas 

soluções ambientalmente 
corretas e sustentáveis, assim 
como às soluções técnicas 
inteligentes”, numa lógica de 
envolvimento de técnicos e 
empresas locais.
 
O projeto da nova feira 
dos Carvalhos será, ainda, 
articulado e complementar a 
outras intervenções noutros 
locais interdependentes, 
designadamente a Senhora 
da Saúde e S. Bartolomeu, 
ou a reabilitação da EN1 e 
nova rotunda de derivação do 
trânsito para o novo quartel dos 
Bombeiros Voluntários.

Nova vida para a Feira dos CarvalhosPavilhão para toda a comunidade de Avintes
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Os apelos que têm vindo a 
ser lançados pelos utentes do 
Hospital de Gaia há mais de 
vinte anos estão finalmente a 
receber resposta. Com a Fase 
A do Projeto de Reabilitação 
concluída, o hospital passou a 
contar com um novo e moderno 
edifício, que permite o interface 
com os outros edifícios já 
existentes – nomeadamente o 
Pavilhão Central, o Pavilhão 
Masculino e o Pavilhão 
Masculino. Isto permitirá 
acabar com algumas situações 
de risco para o doente e para 
os técnicos, na deslocação 
entre os diversos serviços que, 
anteriormente, se fazia pelos 
arruamentos. Paralelamente, 
permitirá otimizar os tempos de 
trabalho e diminuir os tempos 
de espera, o que vai contribuir 
de forma decisiva para a 
rentabilização dos recursos e 
para a qualidade dos serviços.

Também no âmbito da Fase A 
da Reabilitação do Hospital 
de Gaia, foi construído o novo 
Pavilhão de Ambulatório, que 
substituiu os velhos contentores 
por instalações adequadas aos 
serviços de Consulta Externa e 
ao Hospital de Dia Polivalente. 
O investimento de cerca de 13 

milhões de euros (7 dos quais 
cofinanciados pelo ON.2) 
permitiu ainda a aquisição de 1 
Raio-x, 2 TACs e 1 Mamógrafo.

Para a conclusão do Projeto 
de Reabilitação Integrado do 
Centro Hospitalar de Vila Nova 
de Gaia são ainda necessários 
cerca de 33 milhões de euros, 
para intervenções a realizar 
em duas fases. A Câmara 
Municipal de Gaia fez já saber 
que vai colaborar na conclusão 
das acessibilidades, bem 
como dos arranjos exteriores. 
A Administração do Hospital, 
liderada por Silvério Cordeiro, 
aguarda agora autorização 
dos ministérios da Saúde e das 
Finanças para avançar com o 
concurso público para a sua 
realização.

A Fase B do Projeto de 
Reabilitação prevê a conclusão 
dos pisos -1, 0 e 1 do novo 
edifício, para instalação dos 
serviços de serviço de Urgência 
Geral, unidade de Emergência 
Médica e as unidades de 
Cuidados Intensivos e 
Intermédios, serviço de 
Gastrenterologia e unidade de 
Broncologia.
Na Fase C serão concluídos os 

pisos 2 e 3, que irão receber 
todos os serviços atualmente 
existentes na unidade 2, em 
funcionamento num edifício 
junto ao Tribunal de Gaia, 
nomeadamente os serviços 
de Obstetrícia/Ginecologia, 
Pediatria e Ortopedia. 

Apesar de todas as dificuldades 
infraestruturais, bem como as 
que advêm das obras em curso, 
a excelência dos serviços desta 
unidade hospitalar foi uma vez 
mais reconhecida, cumprindo 
no segundo semestre de 2015 
os 16 parâmetros de qualidade 
hospitalar da Entidade 
Reguladora de Saúde.

Um centro hospitalar do século XXI

O hospital serve mais 
de 300 mil habitantes, 
realizando mais de 450 
mil consultas externas e 
atendendo 80 mil doentes 
no serviço de Urgências 
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Luz verde para a consolidação 
da Escarpa da Serra do Pilar. A 
Câmara Municipal pretende, 
num próximo passo, intervir 
na legalização urbanística do 
bairro da Serra do Pilar (105 
habitações), cujos terrenos 
pertencem ao Ministério das 
Finanças. A operação insere-
se no Plano de Valorização da 
Frente Fluvial do rio Douro.

“O trabalho de valorização 
paisagística e ambiental 
não pode ter uma visão 
museológica da realidade. É 
uma aposta decisiva também 
em termos económicos, 
identitários e com enfoque nas 
pessoas”, salientou Eduardo 
Vítor Rodrigues, Presidente 
da Câmara Municipal, que 
intervinha na apresentação do 
Plano de Valorização.

A comparticipação comunitária 
para a obra de consolidação 
da Escarpa da Serra do Pilar 
foi aprovada no âmbito do 
Programa Operacional de 
Sustentabilidade e Eficiência no 
Uso dos Recursos (PO-SEUR). 
O valor total da empreitada 
é de 4 milhões de euros. 
“O financiamento do PO-
SEUR vai ser de 3 milhões de 

euros. Vai permitir resolver 
um problema de grande 
relevância para a cidade, bem 
como uma situação de risco 
a nível nacional, referiu João 
Matos Fernandes, Ministro do 
Ambiente.

A reutilização da ponte D. 
Maria Pia, a reconstrução 
do Centro Náutico para 
remo e canoagem, a 
adaptação do Laboratório 
Edgar Cardoso para museu 
e centro interpretativo das 
pontes e a requalificação do 
Cais do Esteiro para receber 
embarcações turísticas são os 
próximos passos do Plano de 
Valorização da Frente Fluvial. 
Entretanto, vai abrir o concurso 

público para a adjudicação 
da frente fluvial do areinho 
de Avintes, no valor de 
1,6 milhões de euros. O 
Município está, também, a 
preparar uma candidatura 
a fundos comunitários para 
requalificação do tabuleiro 
inferior da Ponte Luiz I e 
introdução de passeios 
exteriores.

Até ao momento, foram feitas 
intervenções no reforço da 
margem do estuário do Douro, 
entre o lugar de Entrequintas e 
a Quinta do Guarda-Livros, em 
Oliveira do Douro. Foi ainda 
realizada a requalificação do 
troço da rua de Cabo Simão e 
construído um passadiço ciclo-
pedonal entre Quebrantões 
e o requalificado areinho de 
Oliveira do Douro.

Recuperação da Escarpa avança

A obra de consolidação 
da Escarpa custará 
4 milhões de euros

Eduardo Vítor Rodrigues com Mário Ferreira e o Ministro do Ambiente, Matos Fernandes
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Nicho de S. Sebastião devolvido ao concelho

A Câmara Municipal de Gaia 
inaugurou, no final de Janeiro, 
o Nicho de S. Sebastião, uma 
obra da autoria da arquiteta 
Joana Almendra, técnica da 
autarquia, que pretendeu 
devolver ao concelho uma 
homenagem ao mártir e 
um forte símbolo de fé. Na 
cerimónia estiveram presentes 
o bispo do Porto, D. António 
Francisco dos Santos, o 
pároco de Mafamude, padre 
Jorge Duarte, o presidente da 
Câmara Municipal de Gaia, 
Eduardo Vítor Rodrigues, entre 
outros autarcas, membros do 
executivo e representantes da 
Igreja.

O bispo do Porto destacou o 
“momento simples e sóbrio, 
mas digno e belo, que celebra 
a nossa história e afirma o 
testemunho da nossa fé, e 
que faz com que tenhamos a 
presença de São Sebastião 
neste concelho”, destacando 
que “muitas vezes não é dando 

coisas que fazemos o bem, é 
afirmando e dando a nossa 
vida”.

Eduardo Vítor Rodrigues, por 
seu turno, salientou tratar-se 
de “uma obra meritória pelas 

parcerias que estabelecemos 
e, também, pelo papel que 
representa para a cidade. É uma 
obra da contemporaneidade 
e que não nos impede de 
viver a história deste espaço”, 
acresentou.

A história

O Largo dos Aviadores era 
chamado, até ao ano de 1922, 
Largo do Mártir São Sebastião. 
Foi numa reunião da Câmara 
Municipal de Junho daquele ano 
que, para homenagear os avia-
dores Gago Coutinho e Sacadura 
Cabral – que no dia 17 desse mês 
tinham realizado a viagem de 
Lisboa ao Rio de janeiro pilotando 
o hidroavião Lusitânia – se decidiu 
pela nova designação.
Aqui existia uma capela que foi 
entretanto demolida por ameaçar 
ruína, sendo construído, em 
1954, um polémico nicho que, 
nos últimos anos, se encontrava 
muitíssimo degradado, não se 
percebendo a função para 
que existia. A preocupação em 
manter e devolver às pessoas o 
seu espaço de devoção ao mártir 
São Sebastião e a necessidade de 
resolver a falta de harmonia com 
a paisagem urbana envolvente, 
bem como a história da vida de S. 
Sebastião e a sua iconografia, lev-
aram à concretização desta obra.

Pormenores 

> o nicho localiza-se naquele que 
teria sido o local do altar-mor da 
antiga capela;
> os negativos da parede sim-
bolizam as marcas das feridas do 
mártir;
> o revestimento do nicho sim-
boliza o sangue derramado por 
São Sebastião em contraste com a 
tranquilidade do branco do muro 
e do pavimento;
> a árvore – uma oliveira. Para 
além de S. Sebastião, no seu mar-
tírio, ser representado amarrado 
numa árvore cravado de flechas, a 
oliveira é símbolo de constância, 
inteligência, perseverança e paz.
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As instalações do Grupo 
Musical da Mocidade 
Perosinhense foram alvo de 
uma obra de requalificação, 
dando sequência a um 
protocolo de colaboração 
assinado em 2015 com a 
Câmara Municipal, que 
atribuiu uma verba de 130 mil 
euros para a concretização do 
projeto.

A nova sede foi inaugurada 
no início deste ano, no âmbito 
das comemorações do 91.º 
aniversário da instituição. 
O edifício sofreu uma 
significativa melhoria integral 
das condições de lecionação, o 
que irá refletir-se na qualidade 
do ensino artístico/musical 
dado aos 419 alunos que a 
frequentam. 

Na cerimónia de inauguração, 
o presidente da Câmara 
assumiu o compromisso de dar 
continuidade a este primeiro 
protocolo, disponibilizando-
-se para prosseguir com a 
parceria com o grupo musical. 
“Sinto que foi cumprida uma 
palavra, um objectivo da 
freguesia e da instituição, 
chegámos a bom porto nesta 
primeira fase da obra”, afirmou 

Eduardo Vítor Rodrigues. A 
propósito, explicou que parte 
das obras que se encontram 
em curso é gerida em parceria 
com as juntas de freguesia e 
as instituições locais. Quer 
se trate de grandes obras 
infraestruturais, quer de 
obras de proximidade com 
a comunidade, o Município 
privilegia os investimentos 
nas áreas do desporto, 
recreio ou cultura, dedicando 
e distribuindo recursos 

financeiros de forma equitativa.

João Morais, presidente 
da União de Freguesias de 
Serzedo e Perosinho, 
enalteceu a política de 
proximidade da Câmara com
 as instituições do concelho, 
em particular a Escola de 
Música de Perosinho, e 
manifestou o seu desejo de 
que as “gerações vindouras 
consigam catapultar a 
formação de músicos”.

Novas instalações da Mocidade Perosinhense



No final de 2013, Vila Nova 
de Gaia apresentava um 
parque escolar com graves 
problemas estruturais e, 
como consequência disso, os 
alunos perdiam gradualmente 
condições de estudo e bem-
estar. A Câmara Municipal 
realizou, desde então, 
intervenções em 22 edifícios, 
tendo estes sofrido melhorias 
significativas e às quais 
ninguém fica indiferente.

Concretizada pelo executivo 
de Eduardo Vítor Rodrigues, 
esta intervenção, no âmbito 
do projeto «Gaia Reabilita», 
arrancou no início de 2014 e 
representou um investimento 
de 2,5 milhões de euros, saídos 
do orçamento municipal.

Dois dos estabelecimentos já 
reabilitados foram a escola 
EB1 do Loureiro, em Grijó, 
e a escola básica de Sá, em 
Arcozelo. 

Quem melhor do que os 
antigos alunos de há sessenta 
anos, agora no papel de avós, 
para falar da evolução destes 
edifícios? 

Escola E.B. 1 do Loureiro – Grijó

Ilda Guedes – 68 anos

Tenho 68 anos, vim para escola com 7 anos, por isso
conheço-a há cinquenta e tal anos. Esta escola não era assim. 
Era totalmente diferente, com o mesmo panorama que tem, 
mas não tinha gradeamentos, não tinha portaria como tem 
agora, o recreio era todo em terra… Não existia nada como 
agora. Porque isto parece um colégio neste momento. Para 
aquilo que era na década de 1950, isto está uma lindeza! Já 
quando andou cá o meu filho, há trinta anos, a escola era melhor 
do que no meu tempo porque já tinha gradeamento e outros 
melhoramentos. Agora tenho cá a minha netinha, que anda no 
4.º ano e adora a escola, adora as educadoras, as professoras e 
as auxiliares… Está maravilhada.

   

Requalificação do parque escolar garante melhores condições aos alunos 
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Escola E.B.1 de Sá – Arcozelo

Maria Fernanda Magalhães – 70 anos

Estudei nesta escola há 60 anos… E agora está a minha neta, a Leonor. Era tudo muito diferente. A sala 
onde eu tinha aulas está muito diferente, o recreio era de terra e agora já não é e não havia nada disto 
que há agora… Nem lanches, nem almoços, nem nada! Era chegar aqui, frequentar a aula e ir embora. 
Íamos embora a pé porque não havia riscos de segurança como há hoje em dia. A escola é linda e tem 
excelentes condições, a minha neta adora!

Quando questionada sobre o que mudou com a recente obra feita na escola, Leonor Pereira da 
Silva, a neta de Maria Fernanda, dá uma resposta breve mas carregada de convicção: “Mudou tudo!” 
Relativamente à parte que mais gosta da escola, Leonor garante que são as salas de aula, mas diz que o 
recreio também está muito bonito agora.

   

Requalificação do parque escolar garante melhores condições aos alunos 
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Começaram em Janeiro 
as Conferências de Gaia, 
uma iniciativa conjunta da 
Câmara Municipal de Gaia 
e do Jornal de Notícias que 
pretende criar um espaço 
de reflexão estratégica 
sobre o posicionamento e a 
competitividade da região 
Norte na Europa.

O tema de debate da primeira 
Conferência de Gaia, realizada 
a 11 de Janeiro, foi «As vias do 
Noroeste», um tema crítico 
e atual, porquanto a gestão 
inteligente da mobilidade é, 
reconhecidamente, um fator 
decisivo para o crescimento 
sustentável de uma região e 
da sua competitividade. De 
acordo com o presidente da 
Câmara Municipal de Gaia, 
Eduardo Vítor Rodrigues, é 
fundamental que a Região 
Norte olhe para o setor dos 
transportes e da mobilidade 
como uma oportunidade para 
“desacantonar a região da 
lógica periférica”, dando conta 
do desenvolvimento do setor, 
em particular do caminho-
de-ferro, na vizinha região da 
Galiza. 

Esta primeira edição contou, 
na sessão de abertura, com 

a participação do diretor 
do Jornal de Notícias, 
Afonso Camões, e do 
ministro do Planeamento e 
das Infraestruturas, Pedro 
Marques. Seguiu-se uma 
comunicação de Carlo 
Grandis, em representação da 
Direção-Geral de Mobilidade 
e Transportes da Comissão 
Europeia. Para depois se 
realizar um painel, moderado 
por David Pontes, subdiretor 
do Jornal de Notícias, com a 
participação do presidente 
da Comissão Executiva do 
Eixo Atlântico, Ricardo Rio, 
do secretário-geral do Eixo 
Atlântico, Xoan Mao, do 
geógrafo Rio Fernandes e 
do secretário da Comissão 
Executiva Metropolitana do 
Porto, Avelino Oliveira. 

A sessão de encerramento 
esteve a cargo do presidente 
da Câmara Municipal de Gaia, 
Eduardo Vítor Rodrigues e do 
primeiro-ministro português, 
António Costa.
Na sua intervenção, o geógrafo 
Rio Fernandes salientou que 

a população, em Portugal, 
se distribui principalmente 
entre Lisboa e Porto, 
explicando que as grandes 
áreas metropolitanas do país 
representam, cada uma, um 
terço da população, sendo 
terceiro terço constituído pelos 
cidadãos que vivem no resto 
do País. Com esta imagem 
defendeu a necessidade de uma 
maior equidade na distribuição 
do investimento nacional, em 
harmonia com a distribuição 
demográfica.

Defendendo que o investimento 
público deveria ser aplicado 
onde faz mais falta, Rio 
Fernandes assumiu serem 
prioritários, a construção de 
uma linha até Gondomar e 
o prolongamento da Linha 
Amarela até ao Hospital de 
Gaia e Vila d’Este, em vez da 
construção da linha do Campo 
Alegre. 

O ministro do Planeamento 
e das Infraestruturas, Pedro 
Marques, anunciou um 
investimento de 300 milhões 
de euros, no sentido de 
potenciar o crescimento 
inteligente da Região Norte, 
marcando assim um novo 
ciclo do ON Norte 2020. 

   

Conferências de Gaia procuram dar voz forte ao Norte

António Costa deixou a 
promessa de trabalhar para 
melhorar a mobilidade 
na Região Norte
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Reconhecendo a importância 
que a Área Metropolitana do 
Porto dá à questão do Metro 
do Porto, lamentou a falta 
de apoio durante o anterior 
governo e assegurou que iria 
trabalhar para ultrapassar os 
constrangimentos do passado.
Prosseguiu alertando para 
as oportunidades no âmbito 
do Programa Compete 
2020, onde os apoios ao 
desenvolvimento do caminho-
de-ferro estão previstos, 
garantindo mais investimento 
com vista à competitividade da 
Linha de Leixões, bem como 
à modernização da Linha do 
Norte. 

Ao encerrar a primeira 
Conferência de Gaia, o 
primeiro-ministro afirmou 
que não quer que as Obras 
Públicas sejam um foco de 
conflito político. António 
Costa assegurou que os 
Programas Plurianuais de 
investimento serão sujeitos a 
ampla e participada discussão 
pública, sendo criado um 
Conselho Superior de Obras 
Públicas para emitir pareceres 
sobre programas e projetos 
de grande relevância. Este 
órgão será composto por 
representantes do Conselho 

Económico e Social, de ordens 
profissionais, de universidades, 
de regiões e áreas 
metropolitanas, bem como de 
associações ambientais. Para 
garantir a prossecução dos 
objetivos dos programas, estes 
terão de ser aprovados por uma 
maioria qualificada de dois 
terços dos deputados.  
De acordo com o Programa 
de Governo, a prioridade 
de investimento vai para a 
valorização do investimento 
já realizado, de forma a 
possibilitar sinergias que 
potenciem os recursos já 
disponíveis. 

O primeiro-ministro informou 
ainda que os investimentos 
serão seletivos, e terão sempre 
em vista os instrumentos de 
apoio disponíveis, aproveitando 
para anunciar o Plano de 
Dinamização de Investimento 
de Proximidade, contando 
para tal com mais de 300 
milhões de euros em fundos 
comunitários.
António Costa deixou a 
promessa de trabalhar para 
melhorar a mobilidade 
na Região Norte, e para 
a modernização das 
infraestruturas portuárias e 
ligações ferroviárias. 

Ambição para corrigir 
os erros do passado

Na sessão de encerramento 
da 1ª Conferência de Gaia, 
o presidente da Câmara 
Municipal de Gaia, Eduardo 
Vítor Rodrigues, defendeu que 
a afirmação da Região Norte, 
no contexto europeu implica 
uma melhor distribuição dos 
recursos do país, e que só com 
um programa ambicioso de 
investimento infraestrutural 
podem ser corrigidos os 
erros das últimas décadas, 
nomeadamente o abandono do 
caminho-de-ferro. 

Aludindo ao tema da 
conferência, o autarca 
apontou a gestão inteligente 
de mobilidade com um fator 
imprescindível para garantir 
um Norte mais coeso, 
destacando o alargamento 
da rede de metro e a sua 
articulação com a ferrovia, 
como linhas de ação 
prioritárias. Ao primeiro-
ministro manifestou uma 
grande expetativa sobre a 
capacidade do Governo olhar 
para o país como um todo.

   

Conferências de Gaia procuram dar voz forte ao Norte
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O território onde atualmente se 
situa a cidade de Vila Nova de 
Gaia foi, desde sempre, local 
privilegiado de travessia do rio 
Douro. Os Romanos, durante a 
ocupação da Península Ibérica, 
fizeram por aqui passar o traçado 
da Via Romana, que ligava Braga 
a Lisboa, e que deu origem à 
atual Estrada Nacional Nº 1.

Durante a Idade Média, a 
grande Via Romana, que 
assumira o nome de Estrada 
Mourisca e, mais tarde, de 
Estrada Real, era usada por 
muitos dos peregrinos vindos 
do Sul para fazerem o seu 
Caminho até Compostela. 
Chegados à atual rotunda de 
Santo Ovídio podiam seguir 
por Mafamude, para atravessar 
o Douro em Quebrantões, 
ou optar por seguir por onde 
agora existe o Jardim Soares 
dos Reis e depois descerem 
até ao rio, para o atravessarem 
no lugar de Gaia – ainda hoje 
existe o oratório do Senhora da 
Boa Passagem, ou pelo lugar de 
Vila Nova.

Por Gaia passavam também os 
peregrinos que, desde Ovar, 
seguiam pela orla marítima até 
à atual Baía de Sampaio, na Foz 
do Douro. De assinalar também 
a passagem pelo concelho 

dos peregrinos que faziam o 
caminho de Viseu, via Lamego. 

No entanto, a tradição Jacobeia 
em Gaia não se alimentou 
unicamente dos caminhos e 
seus peregrinos. De acordo 
com o historiador Gonçalves 
Guimarães, os pescadores 
que, na Idade Média, usavam 
a margem do Sul do rio Douro 
como porto, zarpavam com 
frequência até à Galiza para 
pescarem.

Em Gaia persistem várias 
reminiscências da tradição 
jacobeia. A devoção ao santo 
é confirmada por capelas, 
destacando-se a de S. Tiago, 
na Igreja do Convento Corpus 
Christi. É também interessante 
notar a referência ao culto 
jacobeu na Lenda do Rei 
Ramiro, em que, para entrar no 
Castelo de Gaia e defrontar o 
Rei Mouro, o rei se disfarça de 
Peregrino.

Atualmente, o caminho 
proposto para percorrer o 
concelho de Gaia faz-se através 
de Grijó, com passagem pelo 
mosteiro, seguindo depois para 
a Serra de Canelas, onde há um 
troço de Calçada Romana, para 
depois entrar na cidade de Vila 
Nova de Gaia. 

Albergue recebe 
peregrinos em Grijó

O Albergue de Grijó foi 
inaugurado a 1 de junho 
de 2014, para fazer face às 
necessidades de pernoita 
dos peregrinos que fazem 
o Caminho Português de 
Santiago. Durante muito tempo, 
tal assistência era concedida 
na albergaria pertencente ao 
Mosteiro de Grijó, mas que foi 
adquirida por privados para 
outros fins.

O prédio onde está instalado o 
albergue foi doado ao Centro 
Social e à Paróquia de Grijó, 
tendo posteriormente sido 
cedido à Confraria de Santiago, 
e é composto por três casas 
antigas, servidas por uma zona 
ajardinada. Por enquanto, 
apenas uma das casas está 
preparada para receber 
peregrinos. Com capacidade 
para 14 indivíduos, o albergue 
dispõe de quatro beliches 
no rés-do-chão e três no 
primeiro andar. Uma cozinha 
devidamente equipada com 
zona para lavar e secar roupa 
e casa de banho de serviço 

   

Caminho de Santiago em Gaia

O albergue tem capacidade 
para 14 pessoas
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complementam as instalações 
dentro de portas. No exterior, 
uma pequena horta está a ser 
transformada numa zona verde, 
onde estão a ser plantadas 
árvores de fruto, para uso dos 
peregrinos.

Apesar de estar vocacionado 
para servir o culto Jacobeu, 
as suas portas estão também 
abertas aos peregrinos de 
Fátima, bem como de outros 
locais de peregrinação. 

O fluxo de hóspedes no 
albergue acompanha a 
tendência crescente que 
se verifica a nível nacional, 
estimando-se num crescimento 
de 20%, entre 2014 e 2015, 
do número de peregrinos a 
percorrer os caminhos desde 
Lisboa. Em 2015 contaram-
se mais setecentas dormidas, 
chegando mesmo a lotar a sua 
capacidade. Por este motivo, 
a Confraria de Santiago da 
Paróquia de Grijó está a 
estudar formas de recuperar 
as outras duas casas do prédio, 
para aumentar a capacidade de 
oferta. 

Os peregrinos, que vêm 
sobretudo a pé, mas também 
de bicicleta, provêm na sua 
maioria da Europa (Espanha, 
França, Alemanha, Holanda); 
no entanto, contam-se já mais 
de quarenta nacionalidades nos 
registos do albergue: Brasil, 
República Checa, Japão, Irão, 
Estónia, Estados Unidos, Nova 
Zelândia, Reino Unido, Coreia 
do Sul, México, África do Sul, 
Canadá, Suécia, Bermudas e, 
claro Portugal, entre muitos 
outros. 

À semelhança do que acontece 
com outros albergues 
nos caminhos, a pernoita 
é autorizada mediante 
apresentação de credencial de 
peregrino e tem um custo de 
5 euros por pessoa.

Na génese do Mosteiro de 
Grijó esteve uma pequena 
igreja, de invocação a São 
Salvador, construída pelos 
irmãos Guterres e Ausindo 
Soares, e fundada em 922. 
No final do séc. XI, já nas mãos 
de Soeiro Fromarigues, o 
mosteiro começou a ser dotado 
de terras e de benesses reais, 
que viriam a servir de base 
para a grandeza a que estava 
destinado. 

Em 1132 foi adotada a Regra 
dos Cónegos Regrantes de 
Santo Agostinho e, ainda no 
primeiro priorato, confiado a D. 
Trutesindo, a Santa Sé concedeu 
ao Mosteiro isenção episcopal 
e proteção apostólica. No início 
do século XVI, o património 
fundiário do Mosteiro de Grijó 
estendia-se desde o rio Douro 
até ao rio Vouga.

Com a reforma monástica de 
D. João III (1527), o Mosteiro 
de Grijó foi incorporado na 
Congregação de Sta. Cruz 
de Coimbra. Por esta altura, 
a comunidade do Mosteiro 
de Grijó, alegando que as 
instalações em Grijó eram 
doentias, decidiu deslocar-se 
para a Serra de Quebrantões. 
Esta mobilização deu origem a 
um outro mosteiro, atualmente 
designado da Serra do Pilar. 

Algum tempo depois, um 
grupo de “saudosos” regressou 
a Grijó, dando início a um 
projeto de reconstrução do 
mosteiro.

A história artística de S. 
Salvador de Grijó acompanhou 
o fervilhar ideológico do 
Portugal de Quinhentos. A 
planta do atual Mosteiro de 
Grijó terá sido traçada por 
Francisco Velásquez, em 1572. 
A responsabilidade das obras 
terá passado para Gonçalo Vaz, 
a partir de 1581. A igreja foi 
concluída e benzida em 1626. 

A igreja apresenta planta 
retangular, cumprindo os 
preceitos litúrgicos do Concílio 
de Trento. É dotada de nave 
única, estreita e comprida, e 
antecedida por galilé profunda. 
A capela-mor, dois altares e seis 
capelas contribuem para a sua 
riqueza e beleza. A fachada, que 
acusa influências flamengas, 
foi recentemente enriquecida 
com vitrais do Mestre Júlio 
Resende, representado a 
Trindade e a Criação. Frente 
à igreja, uma escultura em 
bronze, da autoria de Irene Vilar 
representa a Nossa Senhora, 
com Jesus ao colo. O órgão de 
tubos, de finais do séc. XVIII 
foi recentemente recuperado, 
ouvindo-se soar com frequência 
pelas mãos de organistas de 
renome mundial.

O claustro, quadrado, tem 
duas galerias sobrepostas. 
De destacar os azulejos 
representando os evangelistas 
e doutores da igreja. No centro 
encontra-se uma fonte do início 
do séc. XVII, da autoria de 
Gonçalo Vaz. Aqui encontra-
se uma obra-prima de arte 
fúnebre portuguesa e europeia 
, o túmulo de D. Rodrigo 
Sanches, Monumento Nacional. 

Mosteiro de Grijó: visita obrigatória
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A Parfois é uma marca 
portuguesa de acessórios de 
moda, representada em todo 
o mundo, e com um volume 
de faturação na ordem dos 
218 milhões de euros. Com 
design próprio e uma rede de 
620 lojas, espalhadas por mais 
de cinquenta países, é uma 
marca líder no seu segmento, 
com objetivos de crescimento 
bem definidos. Uma empresa 
com ambição, perfeitamente 
enquadrada no perfil de 
investidores a chamar para o 
nosso concelho.

Assim, mediante um 
compromisso de que 
os trabalhadores serão 
contratados maioritariamente 
no centro de emprego local, o 
Município de Gaia deliberou 
um conjunto de medidas como 
incentivo para a instalação do 
Centro de Logística da Parfois 
na Zona Industrial de Canelas. 
Um protocolo celebrado entre a 
autarquia e a empresa garante 
a isenção de derrama, por três 
anos, e da tarifa de resíduos 
sólidos, durante seis meses, 
bem como um desconto de 
30 por cento, por três anos, de 
várias taxas municipais relativas 
a publicidade e ocupação do 

espaço público. O documento 
previa ainda a dispensa parcial 
das taxas relativas às operações 
urbanísticas necessárias para a 
instalação do centro.

O montante investido pela 
empresa nesta operação foi de 
aproximadamente 5,5 milhões 
de euros. 

Ocupando uma área de cerca 
de 33 mil metros quadrados, o 
Centro de Logística instalado 
em Vila Nova de Gaia tem 
capacidade para 18 mil 
paletes e 37 mil posições de 
container, o que permite o 
manuseamento – receção, 
distribuição, embalagem e 
expedição – de 22 milhões de 
peças. Dotado da mais recente 
tecnologia em automoção, esta 
unidade emprega atualmente 
150 pessoas, estimando-se que 
em 2019 este número suba 
para trezentas, acompanhando 
o crescimento da empresa, que 
se prevê atinja, até ao final da 

década, 40 milhões de peças 
expedidas para 1160 lojas.

Em Gaia, a Parfois conta ainda 
com mais duas unidades. 
Nas instalações do Centro de 
Operações Logísticas da Luís 
Simões, em Canelas, dão-se 
conta das necessidades relativas 
às dez lojas de outlet da Parfois. 
Nos Carvalhos (Pedroso) 
está localizado o centro de 
operações de mobiliário, 
destinado a equipar as lojas 
Parfois de todo o mundo.

Atualmente, 60 por cento 
da mão-de-obra da Parfois 
em Gaia é constituída por 
residentes no nosso concelho. 
Esta percentagem deverá subir 
para 8 por cento, de acordo 
com o compromisso perante a 
autarquia. 

Para eventuais oportunidades 
de emprego, visite o site www.
parfois.com – secção Carreiras 
e Oportunidades.

Quartel-general logístico da Parfois em Gaia
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Mais modalidades – dez no 
total –, num lote onde se inclui 
o desporto adaptado. Tal como 
acontece com o «Gai@prende 
+», o Município vê nos Jogos 
Juvenis uma oportunidade 
de desporto para todos. Rui 
Jorge, selecionador nacional 
de futebol de sub-21, é o 
padrinho dos Jogos Juvenis 
2016, que arrancaram no 
passado dia 30 de Janeiro com 
os primeiros jogos da fase de 
freguesia.

“É um momento em que 
todos devem competir. 
Para concretizar isso 
mesmo, promovemos este 
ano a entrada do desporto 
adaptado”, salientou Eduardo 
Vítor Rodrigues, presidente da 
Câmara Municipal de Gaia, 
que intervinha na cerimónia de 
apresentação dos Jogos.

Andebol, atletismo, 
basquetebol, futebol, ginástica, 
natação, ténis de mesa, 
voleibol, xadrez e desporto 
adaptado. São estas as 
modalidades desta edição, 
cuja fase de freguesias decorre 
até 23 de Abril. Segue-se 
a fase concelhia, até 10 de 
Junho e, no dia seguinte, o 
encerramento dos Jogos 

Juvenis. A edição deste ano 
conta com uma parceria 
com o Instituto Superior da 
Maia, num projeto de estudo 
coordenado pelo professor 
Daniel Duarte.

“Vamos realizar três debates: 
em Março, Abril e Maio. 
Acima de tudo, queremos 
que esses debates possam ser 
abrangentes e ir ao encontro 
dos interesses de todos”, 
sublinhou José Guilherme 
Aguiar. Os debates vão 
realizar-se no Auditório da 
Paróquia de Mafamude.

São, também, já conhecidos 
os padrinhos de cada uma 
das modalidades: Gilberto 
Duarte (andebol), Jéssica 
Augusto (atletismo), Paulo 
Cunha (basquetebol), Rui 
Jorge (futebol e Padrinho 
dos Jogos Juvenis 2016), 
Isabel Fernandes (ginástica), 
Rui Borges  (natação), Pedro 
Rufino (ténis de mesa), Jorge 
Antão (xadrez) e Lenine Cunha 
(desporto adaptado).

Desporto adaptado com 
flexibilidade

O Município aposta numa 
visão flexível e pretende 

estudar cada um dos casos 
que surjam relacionados 
com necessidades especiais. 
O importante é ter todos 
a participar e é certo que 
ninguém ficará excluído.
Para já, estão definidos dois 
grupos de modalidades. O 
primeiro grupo é integrado, 
e é destinado à competição 
englobando o atletismo, a 
ginástica, o ténis de mesa, 
o xadrez e a natação. Já o 
segundo grupo é de caráter 
demonstrativo. Ou seja, não 
terá competição. Engloba as 
modalidades de andebol de 5, 
basquetebol, futebol e voleibol. 

Há ainda espaço para uma 
modalidade específica, o 
boccia. Note-se que todo este 
quadro pode ser ajustado 
mediante as necessidades 
especiais dos participantes. 

Escalões etários

Os Jogos Juvenis 2016 
destinam-se a crianças e 
jovens nascidos entre 2004 
e 2008, sendo divididos em 
dois escalões competitivos: 
sub-10 (2006/07/08) e sub-
12 (2004/05). As inscrições 
podem ser feitas nas Juntas de 
Freguesia.

Desporto adaptado é a novidade
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O Município de Vila Nova de 
Gaia prestou homenagem aos 
professores aposentados, num 
total de 65, numa cerimónia 
que valorizou a importância 
da escola e do professor, numa 
lógica de reconhecimento 
público e de discriminação 
positiva.

“Esta não é uma homenagem 
aos professores aposentados 
por se terem aposentado, é 
uma homenagem ao papel 
que tiveram no processo de 
descolagem social de muitas 
crianças, jovens e adultos que, 
não fora o papel fundamental 
dos professores e da escola, 
não teriam promovido um 
processo de ascensão social 
que é tão importante para uma 
sociedade coesa”, afirmou 
Eduardo Vítor Rodrigues, 
presidente da Câmara de Gaia.

Elisa Cidade, vereadora adjunta 
para a Educação, partilhou 
uma mensagem de gratidão 
aos professores, insurgindo-
se contra a desvalorização e 
os “maus tratos” encetados 
pelo poder central. “Temos de 
agradecer aos professores que 
deram a vida e investiram muito 
nos seus alunos. Está na altura 
de darmos um sinal de que os 

   

Município valoriza o papel dos docentes e da  escola

Manuela Azevedo, vocalista dos Clã
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professores são importantes e de 
que um país que não aposta na 
educação é um país sem futuro”.

A valorização dos professores 
pelo Município de Gaia foi 
reconhecida por Filinto Lima, 
vice-presidente da Associação 
Nacional de Directores de 
Agrupamentos de Escolas 
Públicas. 

“Os professores homenageados 
esta noite são merecedores 
do reconhecimento da nossa 
autarquia. Senhor presidente: 
continue a acarinhar aqueles 
que todos os dias estão na linha 
da frente. Os professores 
sentir-se-ão ainda mais 
reconhecidos. O senhor 
presidente trata muito bem a 
educação”.

A cerimónia de homenagem 
aos professores aposentados 
decorreu no Armazém 22 – 
Espaço Sacramento, da 
Escola de Dança Ginasiano, 
e contou com um momento 
musical interpretado por 
Manuela Azevedo e Helder 
Gonçalves, dos Clã, e pelo 
Coro do Fórum Cultural  de 
Gulpilhares. 

   

Município valoriza o papel dos docentes e da  escola

Coro do Fórum Cultural de Gulpilhares



O parque do Conde 
das Devesas

Os jardins do solar do Conde 
das Devesas são, hoje, um 
pequeno parque aberto 
ao público. A presença de 
numerosas camélias (ou 
japoneiras) e, até, a existência 
de uma variedade do séc. XIX 
designada Camélia “Conde das 
Devesas” foram o mote para o 
desenvolvimento no local de um 
“parque das camélias” onde, 
atualmente, se podem admirar 
mais de cem variedades de 
camélias, todas devidamente 
identificadas.

A Quinta das Devesas, ou 
Quinta do Estado situa-se na 
freguesia de Santa Marinha, 
na Rua Leonor de Freitas, entre 
os antigos armazéns do Porto 
Barros, a ribeira de Azenhas, 
ou de Santo Antão, e a Estação 
das Devesas, cujos terrenos 
inicialmente pertenciam à 
Quinta.

O mais antigo proprietário 
e residente da Quinta das 
Devesas de se conhece (1779) 
foi João de Faria e Gouveia, 
embora outros autores refiram 
que em 1601era propriedade 

do “abade de Valbom, Padre José Garcês”.

Ao contrário do que possa pensar-se, os títulos “conde” e “visconde 
das Devesas” não têm origens antigas e não pertenceram a uma 
única família. O título de visconde das Devesas foi criado por D. 
Luís, em 1879, a favor de António Joaquim Borges de Castro, 
único titular, que faleceu na Quinta das Devesas em 1884. 

Por sua vez, o rei D. Carlos criaria, em 1890, o título de conde 
das Devesas, que teve três titulares, o último dos quais faleceu 
em 1965 e, como não teve descendentes, legou os seus bens à 
Misericórdia de Gaia, com usufruto para as cunhadas, a última 
das quais faleceu no Solar em 1976, ficando a propriedade ao 
abandono até 2012.

Em 2009 veio a ser acordada entre a Misericórdia e o Município 
uma solução urbanística para a Quinta, que previa a entrega do 
Solar e do jardim ao domínio municipal, como veio a acontecer.

   

Gaia, concelho das Camélias
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As Camélias do Solar 
dos Condes de Resende

Antiga propriedade senhorial, 
o solar encontra-se referido 
documentalmente pela 
primeira vez na “Carta de 
Negrelos” (1042), pelo que se 
presume que a sua edificação 
seja do final do século X ou do 
início do século XI.

O solar foi adquirido pela 
Câmara Municipal de Vila 
Nova de Gaia em 1982, tendo 
sofrido uma intervenção de 
restauro, e funcionando como 
Casa Municipal de Cultura. 
O Solar tem uma biblioteca, 
um núcleo museológico de 
arqueologia, uma coleção de 
obras de Marciano Azuaga, 
um jardim de camélias com a 
estátua de Eça de Queirós e 
salas de exposição. 

Sobre as camélias do Solar dos 
Condes de Resende escreveu 
Gonçalves Guimarães (1998):

No Jardim das Camélias do 
Solar Condes de Resende, 
abrem-se em volta do seu 
chafariz central oito touças 
de varias pernadas, algumas 

atingindo um perímetro de 
2,30 metros a 30 cm do solo e 
cujas copas abrangem uma 
área de cerca de 525 m2, 
com uma altura máxima de 
10 metros. É por isso uma 
das maiores atracções dos 
visitantes desta Casa onde 
o escritor Eça de Queiroz 
se enamorou de Emília de 
Castro, filha dos Condes de 
Resende, com quem viria a 
casar em 1886. 
E bem possível que estes 
exemplares tenham sido 
mandadas plantar por 
Tomé da Costa, um nobre 
antepassado dos Condes de 
Resende, que em 1603 casou 
com Joana de Miranda, por 
sua vez descendente de D. 
João de Castro, 4º vice-rei da 
Índia e senhor de Resende 
no tempo de D. Manuel I 
e que além de navegador, 
cosmógrafo e cientista, trouxe 
do oriente as japoneiras que 
mandou plantar nas suas 
propriedades de Sintra. O 
gosto por estas belas flores 
orientais radicou-se assim 
na família dos Castros, daí 
passando à dos Camelos de 

Miranda, que as legaram aos 
Baldaias e estes aos Viscondes 
de Beire e aos Condes de 
Resende. 

Se as Camélias foram trazidas 
para Portugal por D. João de 
Castro, 4º vice-rei da Índia, 
que partiu para a sua primeira 
em 1538, tendo regressado a 
Portugal em 1542 teriam sido 
plantadas na Quinta da Penha 
Verde (Sintra), onde D. João 
de Castro se instalou nesse 
ano de 1542.

Esta data de plantação (1542), 
se bem que não demonstrada 
a efetiva plantação, alinha de 
qualquer modo com a data 
de plantação indicada para as 
camélias da gaiense Quinta 
de Campo Belo (1550), 
informação que aparentemente 
confirma a entrada das 
camélias em Portugal no século 
XVI.

Gaia, concelho das Camélias
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Álvaro Anes de Cernache

Nascido por volta do ano de 
1363, filho de Fernão Álvares e 
de Maria Vieira, Álvaro Anes de 
Cernache marcou fortemente 
uma parte significativa dos 
séculos XIV e XV, num sinuoso 
e complexo percurso em que a 
própria existência de Portugal 
esteve em risco.

Aos 22 anos – a 14 de 
Agosto de 1385 – bateu-se 
estoicamente pela liberdade na 
famosa Batalha de Aljubarrota, 
em que os portugueses 
infligiram uma pesada derrota 
aos castelhanos, tendo sido o 
carregador da bandeira da Ala 
dos Namorados.

 Em 1415, com 52 anos, 
Álvaro Anes de Cernache 
participou, ao lado de D. João 
I, na conquista de Ceuta, um 
momento crucial da história de 
Portugal cujo 600.º aniversário 
foi no ano passado. Esta seria a 
primeira possessão portuguesa 
em África, estratégica para 
a exploração Atlântica que 
dava os primeiros passos – 
começava, assim, a epopeia dos 
Descobrimentos Portugueses.

Como reconhecimento e 
recompensa dos seus valorosos 

serviços, D. João I concedeu-
-lhe, entre outros direitos, o 
poder senhorial em Vila Nova 
de Gaia, tornando-se assim, 
o primeiro senhor de Gaia. E, 
acrescenta o autor Armando 
de Matos, antigo diretor dos 
Museus Municipais e da 
Biblioteca Pública de Gaia, na 
sua publicação «Álvaro Anes 
de Cernache, na passagem do 
550.º aniversário da batalha 
de Aljubarrota», que para além 
destas mercês “…fundou a 
casa de Campo Belo, também 
conhecida por Paço do rei 
Ramiro…”, situada no sopé 
nascente do lugar do Castelo 
de Gaia, onde ainda hoje 
habitam os seus descendentes 
de apelido Cernache.

O mesmo autor descreve ainda 
o brasão de armas de Álvaro 
Anes de Cernache, este apenas 
conhecido por estar gravado 
no seu túmulo. Assim, as dos 
Cernache: “cinco palas de oiro 
em campo vermelho, com 
bordadura de azul carregada 
de vieiras de prata; por timbre, 
um leão, vermelho, com uma 
das vieiras na espádua… O 
autor faz ainda a seguinte 
elogiosa apreciação, que talvez 
fosse o significado dado pelo 

Mestre de Avis ao atribuir as 
insígnias: “Álvaro Anes de 
Cernache bateu-se como um 
leão…pelo direito a uma pátria 
livre. O campo vermelho diz 
luta; o leão a valentia; o direito 
apresenta-se pelas palas de 
oiro.”

Álvaro Anes de Cernache 
faleceu já em idade avançada, 
pensa-se que teria 79 anos, 
e encontra-se sepultado na 
Capela de Santiago da Igreja 
do Convento de Corpus Christi. 
Ali estão também as cinzas de 
D. Leonor Alvim, esposa de D. 
Nuno Alvares Pereira. Em Vila 
Nova de Gaia encontram-se, 
igualmente, uma rua, uma 
travessa e um monumento em 
sua homenagem.
certos, recitais, palestras, 
conferências, lançamento de 
livros, festivais ou desfiles.
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Convento Corpus Christi

O Convento Corpus Christi 
é um monumento de raro 
valor patrimonial, cuja 
edificação remonta a meados 
do século XIV. Foi fundado 
em 1345 como resultado do 
empenhamento de uma fidalga 
de Gaia, Dona Maria Mendes 
Petite, cuja família estava 
ligada à fundação do Mosteiro 
de Grijó. A fidalga dotou este 
mosteiro, dedicado ao Augusto 
Sacramento da Eucarístia, de 
avultados bens e entregou-o 
à Ordem de S. Domingos. O 
monumento sofreu profundas 
alterações nos séculos XVII e 
XVIII.

Da sua riqueza e valor artístico, 
são de salientar: a Capela, 
octogonal e rematada por uma 
cúpula, quatro altares laterais 
com imagens de rara beleza; o 
Côro-Alto, espaço da primeira 
fase do barroco, é constituído 
por um cadeiral distribuído 
em dois andares em forma 
de U, com o tecto formado 
por 49 caixotões decorados 

com pinturas a óleo sobre 
madeira representando Santos, 
doutores da Igreja, figuras 
Dominicanas; o Cadeiral, da 
primeira metade do séc. XVII, 
para as horas do ofício e para 
as reuniões conventuais, com 
a particularidade de, em cada 
assento, existir uma carranca 
diferente, representando negros 
ou exóticos, e espécies animais 
e vegetais e, cada voluta ser 
uma máscara esculpida, cada 
uma diferente das outras, 
sugerindo influências do 
Império Ultramarino.

Neste monumento encontra-
se, ainda, a arca tumular de 
Álvaro de Cernache, alferes 
da bandeira da Ala dos 
Namorados na Batalha de 
Aljubarrota.

No ano de 1940 realiza-se uma 
grande intervenção no edifício e 
avança-se  com a construção da 
sua ala poente, de arquitectura 
tipicamente Estado-Novo, 
que veio corresponder às 
necessidades da obra das Irmãs 

do Bom Pastor.

Já no início dos anos 1990, 
as religiosas retiraram-se 
do monumento e o este foi 
entregue à Ordem Soberana e 
Militar de Malta que, através da 
Fundação Frei Manuel Pinto da 
Fonseca, continuou a afirmar 
o velho Mosteiro como centro 
ativo de apostolado. 

Em Março de 2009, e na 
sequência de um protocolo 
entre o Governo e a Câmara 
Municipal de Gaia, este 
património passou a ser 
propriedade do Município. 
Na ala do Estado Novo ficou 
instalada a sede da Gaiurb.

O Convento Corpus Christi 
privilegia de uma localização 
junto ao Cais de Gaia. Tem 
sido local de eleição para a 
dinamização de importantes 
iniciativas culturais como 
exposições, concertos, recitais, 
palestras, conferências, 
lançamento de livros, festivais 
ou desfiles.
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PATA fará de Gaia um exemplo na defesa dos animais           
A Câmara Municipal de 
Gaia vai investir 600 mil 
euros na nova Plataforma de 
Acolhimento e Tratamento 
Animal – a PATA. O novo 
espaço, a ser inaugurado 
dentro de dois anos, será 
inserido num novo parque 
urbano a construir junto ao 
Parque Biológico, em Avintes. 
A ideia passa por acrescentar 
mais valências ao atual Centro 
de Reabilitação Animal.

“Vai ser muito mais do que um 
espaço para ter os animais. Vai 
ser um espaço para acolher os 
animais, para os tratar e, acima 
de tudo, para a formação”, 
explicou a cereadora Elisa 
Cidade, na sessão que marcou 
a apresentação do projeto.

O novo parque urbano terá uma área de 36 mil metros quadrados. 
A intervenção englobará a requalificação de um moinho e de uma 
casa de lavoura. A PATA terá o quádruplo da superfície do Centro 
de Reabilitação Animal e contará, como novidades, com uma 
maternidade, um gatil e um espaço recreativo. Haverá, ainda, um 
aumento do número de jaulas e de sessões de formação.

A PATA vai arrancar, desde já, com a construção de um dos 
dois blocos de habitação. Os funcionários e os serviços vão ser 
transferidos para o espaço novo, em contentores, até os dois 
edifícios estarem prontos. Para já, ainda não está definida solução 
para as instalações do Centro de Reabilitação Animal. 

“Não vai ser apenas a mudança de espaço. A PATA vai representar 
uma mudança de mentalidades e de posturas”, salientou Elisa 
Cidade.
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PATA fará de Gaia um exemplo na defesa dos animais                 Uma nova vida para o Teco 

O projeto é da responsabilidade 
do arquiteto municipal Ângelo 
Assis. A sessão de apresentação 
realizou-se no Parque Biológico 
de Gaia, numa cerimónia cujo 
final ficou marcado por um 
momento musical e por uma 
declamação de poesia por 
parte dos alunos do 4º ano 
da Escola Básica Fernando 
Guedes, em Avintes. 

“É um cão fantástico. Os primeiros dois ou três dias foram 
complicados mas hoje é como uma pessoa”, salientou 
Olímpia Costa. Teco vive em Valadares na companhia dos 
novos donos e de três gatos. A experiência tem sido positiva 
e o casal pondera mesmo adotar um novo cão. Para já 
Teco é o único cão da casa e um grande fã das suas longas 
caminhadas diárias na Afurada e em Canidelo.

“É uma grande motivação dar um passeio diário. Eu sei que 
não é uma pessoa mas converso com ele como se fosse. Ele já 
conhece os rituais, todo o percurso”, referiu Vítor Silva, que 
confessa que, tal como a sua esposa, “concilia os turnos de 
trabalho de forma a evitar que o Teco fique sozinho em casa. 
Não queremos que ele fique sozinho”.

Já não é a primeira vez que este casal adota animais. Também 
os três gatos foram o resultado da procura por novos amigos. 
A minha velha, Kiki, já tem 14 anos.

“Fui a uma associação e trouxe-a pequenina”, relembra Vítor 
Silva, que não se arrepende das escolhas feitas.

O cão de água português é uma raça muito rara. Os cães 
desta raça são extremamente inteligentes e muito resistentes 
à fadiga. Por isso mesmo, há várias figuras públicas que têm 
um cão de água português – é o caso de Barack Obama, 
presidente dos Estados Unidos da América.

Teco tem uma nova vida. Este cão 
de água português foi entregue 
no Centro de Reabilitação Animal 
pelos seus antigos donos mas 
agora tem uma nova família. 
Olímpia Costa e Vítor Silva 
confiaram no seu instinto e deram 
uma nova vida ao Teco, agora um 
novo membro da família.
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A CRP, o GOVERNO e o PODER LOCAL - do Presente ao Futuro!

Presidente da Assembleia Municipal - Albino P. Almeida

 Segundo os especialistas e estudiosos destas  matérias,  que citarei com a devida vénia, ao longo deste texto, 
em especial Nuno Miguel Igreja Matos, “em Portugal, foi dado relevo pela primeira vez pela Constituição 
republicana de 1911, a expressão poder local foi retomada na Constituição de 1976, ao abrir o título dedicado, 
na parte III (organização do poder político), às autarquias locais.”
Ainda segundo os mesmos especialistas, “à ideia de poder local subjaz a convicção de que a unidade do Estado 
não deve levar à dissolução de comunidades menores. Pelo contrário, considera-se que estas deverão ter a 
possibilidade de administrar os interesses que lhes são específicos através de órgãos representativos da vontade 
dos seus membros e próximos das populações. A existência de competências a serem exercidas localmente 
pretende garantir uma maior eficácia na resolução de certos problemas.”

No caso de Portugal os municípios (a forma mais característica e antiga de administração local em Portugal) e as 
freguesias, constituem-se como pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos representativos.
 
 As relações institucionais entre o poder local e o Estado têm objectivos precisos e essenciais:

- o poder local e o poder central cooperam na resolução dos problemas das populações - de forma coordenada, 
partilham o esforço administrativo e financeiro, seja associando-se para a realização de determinada obra, seja 
fazendo o poder local determinadas obras e o poder central outras;
- o Estado distribui verbas às autarquias e, por outro lado, fiscaliza o cumprimento da lei, tendo o poder local, de 
resto, autonomia administrativa;
- o poder local, democraticamente eleito, representa as populações perante o Estado, fazendo-lhe chegar os seus 
problemas e reivindicações.
 
 O Poder Local tem sido uma das instituições mais estáveis da Constituição, com escassas alterações ao longo 
dos 40 anos que a Lei Constitucional perfaz em 2 de Abril de 2016, uma das maiores vitórias da Revolução de 
Abril. A Constituição de 1976 permitiu, desde os primeiros anos, um novo paradigma de exercício de escolhas 
políticas públicas no Poder Local! Começou então uma  descentralização que mobilizou a participação dos 
cidadãos. 
 
Desde o aditamento de um princípio da subsidiariedade no art. 6º, assiste-se à redistribuição das tarefas 
entre o Estado e as autarquias, embora nem sempre acompanhada dos meios adequados, o que, “a par com 
uma cada vez maior promiscuidade entre a esfera política e administrativa, tem levantado questões relativas à 
efectiva prossecução dos interesses locais e consequente dúvida na concretização dos preceitos constitucionais. 
As dificuldades financeiras tributárias da crise de 2008, obrigando a um progressivo e forçado exercício de 
contenção no Estado, alargaram-se  à administração local, e “pouco tardou até se principiar a esboçar um anseio 
de reforma, ambicionando maior eficiência e, sobretudo, menor despesa.”
 
 O acima referido princípio da subsidiariedade, produto da revisão constitucional de 1997,  abriu, no novo 
contexto de Estado exíguo, a questão de clarificar as tarefas que podem, ou não,  ser levadas a cabo de forma mais 
útil e eficiente pelas instituições do Estado que as Autarquias são!
 
“As respostas dadas têm ido, maioritariamente, no sentido de uma promoção da (re)centralização das tarefas, 
o que se pode pertinentemente justificar pela subjectividade inerente ao conceito de “interesses próprios por 
natureza”.  
Para a administração autárquica, “a garantia de descentralização administrativa garantida no 237º CRP surge 
remetida para regulação por lei, perpetuando à acção do legislador uma ampla liberdade de conformação que, 
em última instância, só está limitada pela já referida imprecisa fórmula de “manutenção de um núcleo essencial” 
– será então uma concretização politicamente conformadora.”
FREITAS DO AMARAL, refere-se a “uma dificuldade de separação entre zonas de interesse nacional e local, 
motivada ainda pelo âmbito constitucionalmente indeterminado das competências materiais das autarquias 
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locais”, pelo que, a meu ver, especialmente depois da chamada reforma Relvas, podemos inclusive estar a abrir 
portas a um cenário bem mais perigoso de esvaziamento das atribuições e competências da administração local!
 
SÉRVULO CORREIA” a um entendimento segundo o qual o cerne do exercício de uma autonomia per se reside 
na titularidade de competências normativas primárias, expressas por um poder regulamentar discricionário 
próprio.” 
 
Ora, a crescente, criativa e sempre legitimada tendência reguladora no Estado, transversal a quase todas as 
áreas afectas à vida local, torna premente responder à questão de saber até que ponto não tem o Estado posto 
efectivamente em causa a autodeterminação das autarquias locais e se também não se estará na prática a 
reduzir os órgãos autárquicos a um mero papel executivo, como parece alcançar-se das verdadeiras intenções 
do Governo de então que alegando, à data da “reforma Relvas”, o imperativo dos cortes financeiros previsto 
no Memorando de Entendimento com as Instituições, acabaram por traduzir-se, efectivamente, numa reforma 
estrutural, onde alegadamente se visava  potenciar a coordenação Estado-autarquias, mas que nos trouxe a 
um indesejável esvaziamento das competências locais, hoje patente em muitas áreas,  nomeadamente pela 
dependência de autorização central,  para tudo e para mais um par de botas!
 
Daí o valor que atribuo à opinião veiculada por FREITAS DO AMARAL,  sobre a concretização de “um projecto 
de (re)codificação do direito local, com vista a unificar os princípios e principais orientações dispersas por leis 
avulsas, estabilizando ainda certas matérias, particularmente, como referido, ao nível do sistema de governo 
local.”
 
 Nesta altura importa mais que nunca apelar a uma participação cívica nas decisões que vierem a ser tomadas, 
não só na demanda de uma decisão com maior legitimidade democrática (e, por isso, mais vocacionada para um 
compromisso de sucesso), visando uma desejável valorização das competências locais. 
 
 A racionalização de recursos, quer sejam para o pagamento da dívida, quer sejam para alocar à necessidade de 
comparticipar os programas de maior ambição de que o País precisa, estarão, cada vez mais, identificados com 
processos inovadores e de experimentação institucional, caso a caso, área a área!
 
Aqui se inclui, por consequência, a (re)distribuição inteligente das tarefas que a vários níveis de poder são 
tradicionalmente exercidas, numa lógica de alcançar maior eficiência e eficácia, maior autonomia, maior 
simplificação e maior desburocratização, para além da rigidez das praticas e dos normativos que já não se 
adequam à mudanças operadas na sociedade, exigindo muito mais das Cidades e de quem as governa! 
  
A regra de ouro da das finanças públicas – lembrou, há meses, em Gaia o Prof Doutor Guilherme de 
Oliveira Martins - no que diz respeito à utilização de dinheiros públicos, quer os que resultam da receita, mas 
especialmente os que implicam a emissão de empréstimos, impõe que os meios financeiros públicos devem ser 
utilizados exclusivamente para assegurar políticas propiciadoras de maior justiça e de maior confiança no futuro, 
como são as que criam emprego, garantem a justiça social e a protecção social universal, com equidade, como a 
Educação e a Acção Social! 
 
Ora, exactamente porque assim é, quer a descentralização, quer a distribuição de serviços deverão, a todos os 
níveis dos poderes públicos, garantir uma mais eficaz e eficiente protecção dos cidadãos, gerando confiança 
na política e nos políticos que se entendem como pessoas com a vontade de servir o povo, proclamando na 
sua acção a Dignidade Humana! Tenho fundadas razões para acreditar que irá nesse sentido a Reforma 
Administrativa que, ao mesmo tempo que permitirá reconfigurar o Poder Local, fará a maior e mais importante 
parte da Reforma do Estado!  

COMPETÊNCIA

PS - Joaquim Tavares

Hoje, no mundo atual, a gestão / governação de um qualquer órgão requer não só bom senso, conhecimento, 
prática e estratégia, que nunca ponham em causa o futuro desse órgão, como também exige que se vá ao 
encontro dos sentimentos e anseios das pessoas.
	
Tal desiderato assume contornos mais vincados, com maior acuidade, se esse órgão se insere no mundo público, 
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onde se gere o dinheiro que é de todos e que deve ser para todos.
Nestes dois anos de mandato deste Executivo Camarário e da Assembleia Municipal, muitos e diversos 
documentos foram debatidos, esclarecidos e aprovados. Muito foi feito e muito há ainda a fazer por V. N. Gaia. 
	  
No entanto, apraz-nos dizer que a Câmara tem desenvolvido a sua ação e apresentado os documentos, em
Assembleia, devidamente fundamentados e estruturados, exequíveis, com sustentabilidade futura, cumprindo as 
propostas feitas aos Gaienses e, essencialmente, sem hipotecar o futuro.
Assim, tem-se revelado a ponderação necessária perante o decorrer das situações, para depois se atuar 
assertivamente na resolução das mesmas.
	  
Este modo de agir, muitas vezes, é incompreendido por aqueles que, nos últimos anos, sempre fizeram o contrário 
e penalizaram dolosamente os Gaienses. Esta oposição, que legou um pesado passivo, parece quase sempre 
abordá-lo como sendo de progenitores incógnitos e, por isso, defende que esta Câmara devia, logo de início, 
ter-se socorrido dos mecanismos financeiros que possibilitassem solucionar os problemas, sem sequer prevenir 
situações que se sabiam existir, em contencioso / julgado, as quais viriam a surgir para a Câmara pagar.
               
Com contenção e ponderação, o Executivo Camarário foi pagando faturas do passado, que muito oneravam a 
contabilidade da Câmara devido a juros avultados, em detrimento das faturas de sua responsabilidade, mas de 
impacto reduzido, e esperou pelo momento em que todas as “cartas” (para além das muitas dívidas, a sentença 
da VL9, da CIMPOR e do Parque da Lavandeira) estavam em jogo e decidiu socorrer-se de um mecanismo - o 
Saneamento Financeiro - que considerou ser o mais adequado para solucionar o problema. Não é o que o P. S. 
augurava para V. N. de Gaia, mas temos consciência de que é o melhor possível, atendendo às circunstâncias 
existentes e às consequências desse passivo gerado por “pais” incógnitos.
                 
Como qualquer autarquia só pode recorrer a esses mecanismos financeiros uma única vez, se a Câmara o tivesse 
feito quando as “cartas” V.L.9, CIMPOR e Parque da Lavandeira (mais ou menos 17 Milhões de euros) surgiram, 
só lhe restaria aceder ao F. A. M. (Fundo de Apoio Municipal), e aí penalizaria muito seriamente os Gaienses, as 
Empresas e as Instituições, sem esquecer que todas as Juntas de Freguesia passariam a receber da Câmara nada 
ou quase nada. No entanto, são elas que, pela proximidade das instituições, das pessoas, dos problemas e do 
conhecimento da realidade, têm vindo a desenvolver um trabalho de excelência em prol de todos e do município 
de V. N. Gaia, revelando compreensão e sabedoria na resolução dos problemas do dia-a-dia, e fazendo obra que, 
em tempos anteriores, com muito mais recursos, não foi realizada.
               
Este modo de agir de toda a estrutura político-administrativa do município Gaiense, pautado por rigor, 
transparência, conhecimento, proximidade e resolução atempada, e com a orientação precisa do Executivo 
Camarário e do Sr. Presidente da Câmara, vem revelar algo que, nos últimos mandatos, andava arredado de V. N. 
Gaia: COMPETÊNCIA.

Regionalização

PPD/PSD - Ricardo Bessa

O termo regionalização, outrora em voga, hoje anda meio esquecido. O norte, mais concretamente a região 
do Grande Porto, necessita que exista séria vontade política dos seus dirigentes, de forma a retirar da gaveta o 
processo de regionalização. 
Urge o tempo em que decisões que não dizem respeito ao país como um todo, mas também não se limitam a 
um município, deixem de ser tomadas pela Administração Central e passem a ser exercidas por órgãos regionais 
democraticamente eleitos, aproximando desta forma as decisões públicas às populações a que dizem respeito, 
responsabilizando mutuamente populações e respectivos governantes.

O Norte de Portugal tem sido ao longo destes anos vítima, por parte do Estado Português, de uma centralização 
abusiva de fundos nacionais e comunitários na região de Lisboa. De facto, todos os grandes investimentos são 
feitos na capital, desprezando-se outras regiões do país, principalmente a do Norte. 
Sendo possível a eleição de uma estrutura regional, com legitimidade popular e acompanhada de um envelope 
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financeiro que concretizasse a verdadeira independência da Administração Central, acredito que a região Norte 
podia crescer e ganhar uma nova dinâmica que atenuasse as disparidades existentes; até porque possibilitava a 
aquisição de maior capacidade negocial, nomeadamente, negociação directa de determinados projectos com a 
União Europeia.

A regionalização traria imensas vantagens, como por exemplo: uma maior eficácia na aplicação dos dinheiros 
públicos, uma melhor selecção dos projectos verdadeiramente úteis aos cidadãos e uma maior responsabilização 
politica, maior capacidade de pressão, fiscalização e envolvimento por parte dos cidadãos, bem como um ganho 
de maior dimensão para projectos impossíveis de desenvolver à escala municipal e/ou nacional como a redução 
das assimetrias regionais na maior parte dos sectores de desenvolvimento.

Aliás, a existência de uma liderança regional permitiria, por exemplo, uma maior capacidade de negociação na 
estratégia que a TAP quer impor para a região Norte através da supressão de 4 rotas com partida no aeroporto 
Francisco Sá Carneiro com destino a Barcelona, Roma, Bruxelas e Madrid, bem como a criação de uma ligação 
de Vigo a Lisboa. Pois, é incompreensível a tomada de posição na rota Vigo Lisboa, sabendo que os galegos 
são um factor essencial no nosso turismo e representação de uma boa quota no valor do turismo da região do 
Porto. A TAP está a ter uma atitude de desrespeito perante a nossa região, presa a um centralismo irracional 
que provoca estes actos irreflectidos e incompreensíveis numa região que “apenas foi galardoada como um dos 
melhores destinos da europa bem como região líder nacional em exportação de bens transaccionáveis”!
Neste caso, a figura de proa neste combate foi o presidente da Camara Municipal do Porto mas penso que se 
houvesse um poder politico e uma figura regional com poderes para influenciar e decidir dentro dos limites 
geográficos da sua área era bem preferível. No entanto, isso só acontecerá quando o país e os seus agentes 
políticos tiverem coragem de avançar para a regionalização séria e não de papel de celofane.

A REGIONALIZAÇÃO É UMA NECESSIDADE e não apenas um intento!

Nota: Nestes, últimos dias, ficou decidido pelo governo que a partir de 1 de Janeiro de 2017 a gestão dos STCP 
vai ser da responsabilidade das autarquias, congratulo visto esta ter sido a nossa posição em 21 de Abril de 2014 
na Assembleia Municipal.

A CDU e a situação financeira do Município

CDU - Paula Baptista

É notória a situação de calamidade financeira do Município, fruto da má gestão dos anteriores Executivos, com 
pesadas indemnizações nos casos da VL9 e da Cimpor (além de outras implicando mais milhões de euros), e 
também com muitas facturas por pagar (algumas com quase uma década), o que “justificou” o recurso a um novo 
e vultuoso empréstimo – se o Tribunal de Contas o permitir. Uma operação que condicionará a vida do Município 
por muitos anos, impedirá certamente muitos investimentos indispensáveis ao seu desenvolvimento, e implicará 
reduções de pessoal que já estão até a ser ensaiadas.

A CDU há muito manifesta a sua divergência em relação à estratégia de desenvolvimento da maioria dirigida 
pelo PS, à política de meias-tintas que por vezes caracteriza os seus actos e declarações, para mais numa situação 
agravada pelos cortes por via legislativa impostos às autarquias pelos anteriores Governos, e pelas indefinições e 
delongas que pesam sobre o Quadro Comunitário de Apoio em vigor. 

No início do mandato a CDU propôs uma Auditoria Externa às contas do Município; mas, exceptuando o voto 
favorável do BE e a abstenção solitária de um Presidente de Junta, todas as outras bancadas votaram contra - o 
que se compreende dada a grande proximidade que PSD, CDS e PS haviam acentuado no último mandato: foi 
esse o caso da lei de extinção de freguesias, do recurso ao PAEL, da criação dos mega-agrupamentos escolares, 
do silêncio sobre as empresas municipais, entre outras matérias em que a CDU manifestou com clareza a sua 
oposição. 
E contudo, tal Auditoria veio mesmo a fazer-se, embora muito mais tarde e de forma limitada e condicionada; e foi 
usada para fundamentar o recurso ao empréstimo de “saneamento financeiro”.
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A situação é séria e o que move a CDU não foi, não é, nem será qualquer focagem pessoal, mas sim a defesa 
intransigente do erário e do bem públicos. Foi com esse espírito que comunicou à Inspecção Geral de Finanças, 
no início do mandato, o que parecia serem indícios de uma gestão danosa. 
E foi também esse sentido de responsabilidade que, tal como com o Orçamento, nos levou a abstermo-nos quanto 
à contratação do empréstimo, cujas consequências abarcarão os próximos três mandatos. 
Por um lado, porque da leitura dos documentos ficou a dúvida sobre se o montante irá além do estritamente 
necessário para resolver os problemas financeiros. Por outro lado implica diminuição de pessoal (pela via 
da aposentação e da não contratação), o que revela pouca preocupação com a manutenção dos quadros de 
pessoal e afectará a qualidade dos serviços prestados pelo Município, que aliás já apresenta rácios muito aquém 
da resposta necessária. A Câmara assume que serão 121 os postos de trabalho destruídos nos serviços por si 
directamente tutelados, acrescendo ainda os que nas empresas municipais têm vindo a ser anunciados e até a 
ocorrer: a efectiva redução de pessoal pela via do despedimento e da rescisão, o que implicará mais trabalho 
precário.

Deveria ser uma questão de princípio tudo fazer para assegurar a manutenção de postos de trabalho, pela 
importância que têm no tecido social gaiense, já tão fustigado pelas políticas dos sucessivos governos e a 
destruição do seu tecido produtivo.

Acresce ainda que o Plano prevê uma grande redução nos “subsídios e transferências” atribuídos a “terceiros”, o 
que irá afectar negativamente as Colectividades e Instituições concelhias, num ataque frontal ao associativismo 
desportivo, cultural e social de Gaia, um ataque ao que de melhor o Concelho tem e que tanto tem contribuído 
para a sua coesão, desenvolvimento e prestígio.

O recurso ao empréstimo de saneamento não obriga aparentemente a nenhum destes cortes, reduções e 
despedimentos, ou ao aumento de quaisquer taxas, sendo a sua aplicação uma opção política do Executivo 
camarário. Por isso tudo faremos para que não se concretize a aplicação de tão gravosas medidas. 

Taxas e taxinhas

Bloco de Esquerda

A Freguesia de Canidelo é a terceira freguesia em termos de população do concelho de Vila Nova de Gaia, 
devido ao excessivo crescimento de fogos habitacionais. O crescimento desmesurado é em muito devido à sua 
localização geográfica, com boas acessibilidades e uma frente de litoral muito atrativa. A especulação imobiliária 
tomou conta do território e deitou mão aos espaços de maior rentabilidade urbanística. O crime ambiental 
ocorrido com a desmatação de 27 hectares da Quinta Marques Gomes, que vai dar lugar a uma urbanização de 
luxo e de condomínio fechado, foi o início de um ciclo onde o betão se sobrepõe ao ambiente. Várias promessas 
foram feitas em 2012 pela promotora da urbanização de criar um “novo Pulmão” reforçado com muitas árvores. 
Tudo não passou de uma mentira e sem uma intervenção exigente do poder local. Com preocupação, os 
Canidelenses e Gaienses em geral tomam conhecimento que uma outra sociedade imobiliária, Douro Habitat, 
detida por investidores israelitas, vão construir sete prédios, com cinco a nove pisos, na frente fluvial de Canidelo. 
Mais um crime ambiental, ao qual podemos juntar outros anteriores. Vila Nova de Gaia, Canidelo e o meio 
ambiente não aguentam mais abusos de poder! A Reserva natural do Estuário do 
Douro sofre riscos com a nova construção. 

Este infeliz episódio, que está longe de acabar, é mais uma machadada no património natural e ambiental da 
cidade. A relação entre os interesses especulativos e a destruição do meio ambiente apresenta, nos dias de hoje, 
uma ligação cada vez mais direta e inequívoca. O Bloco foi o primeiro partido a tomar uma posição sobre esta 
matéria, requerendo informações sobre as atas das reuniões da Câmara no sentido de apurar responsabilidade 
políticas e ambientais. Mas, neste momento, mais do que saber quem foi o primeiro a falar do assunto, é preciso 
não deixar de falar dele. Baixar os braços não é solução.
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